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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

TOMADA DE PREÇOS N°____/2020-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060/2020-PMC

Razão Social:_

CNPJ:______

Endereço:___

Bairro:______

Cidade:

E-Mail:

Estado:_____

Telefone:_

Celular:

. Fax;:

Responsável pela Empresa:_

Recebemos, por meio do sítio http://carolina.ma.gov.br/, nesta data, cópia do instrumento 
convocatório da licitação acima identificada.

Local:
■

de de 2020,

Senhor Licitante,
' t i j ,  "m>.

<%%.■

Edital
;|:^;a,ndo comurticaçãóifutura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do

■Y $^ Ifg ie tê -lo  & à Comissão Permanente de Licitação-CPL pelo e-mail:
cplpmc2017@gmail.com.

A não;::|émessa^Épnecibo exime o Presidente da CPL da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório/, bem como de quaisquer informações adicionais.

•v/C1'
AMILT0NpFERRE1RA GUIMARÃES

-/Presidente da CPL

ACOMPANHE ESTA LICITAÇÃO E SEUS ATOS NA INTERNET PELO SÍTIO
http://carolina.ma.qov.br/
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Processo n ° 060/2020

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

TOMADA DE PREÇOS N°____/2020-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060/2020-PMC

MINUTA DE EDITAL

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Presidente da CPL, designado pela 
Portaria n° 01-A, de 02 de janeiro de 2020, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade Tomada de Preços, na forma execução indireta, tipo Empreitada 
por preço Global, de interesse da Secretaria Municipal de Educação, mediante as especificações 
e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Leií^âcnplementar n° 147, de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro dè 2016 e demais normas 
pertinentes à espécie.

A sessão pública de realização da TOMADA DE PREÇO será rèálizada,éfàfcfe:-__.2020, às
_h___min, no Auditório da Comissão Permanenteíçjè Licitação-CPÍ| na sede da Prefeitura
Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio: Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA. Wk

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização do.s trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura
Municipal de Carolina, no endereço indicado no preâmbulo^o horário das 8h às 12h.

1.3.0 Edital encontra-se também disponível no sítè da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://carolina.ma.gov.br/, na opção “Transparência/Licitações”, somente para consulta dos 
interessados. M tk

'-■mi1.4. Ao adquirir:cópia do Edital pelo site, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no qual consta os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mail, teléfone, fax, celular e nome do responsável pela empresa.

Js4j1.0 Recibo de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
cplpmc2017@gi^àil-còfni A naòí' remessa do recibo exime o Presidente da CPL da 
cõi|jjujii'õeç.ão de éventuaisíretificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 
quaisquer informações adicionais.

1.4.2. Os ipjteressados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Rétirada de Edital

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões; / i
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c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;
d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;

f) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas.

1.8. Qualquer divergência entre o Projeto Básico (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o Edital.

1.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.

2. DO OBJETO
ssasi

2.1. A presente licitação tem como objeto a Construção de uma Quadra Escolar Poliesportiva 
Coberta e Vestiário Modelo 2 -  Bairro Centro (202003353-1) -  FNDE/MEC, de acordo com as 
condições e especificações constantes do Projeto Básicò, ANEXO I destèjÈdital.

2.2. O valor máximo total para esta licitação >3è::de R$ 618.8812,55 (seiscentos e dezoito mil 
oitocentos e oitenta e dois reais e cinquenta e cinco centavos), conforme Projeto Básico,
ANEXO I deste Edital. xfgfc.. 'íipy

■n ftfttaninnrftimnm w .,;íDAS CONDIÇOES DE PART1CIPAÇAO
3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objeto desta Licitação, expresso no estatuto ou contrato social, e 
que atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de 
Preços e à documentação de habilitação.

3.2. Não poderá participar desta licitação, diretàmente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto desta Licitação;

b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;

f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;

g) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

h) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;

i) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, pororazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econô/nica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);
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j) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992;

k) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

l) integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum;

m) que mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina;

n) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo';9|;;:i|::,Lei Federal n° 8.666/1993.

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, pii|p. páft%|dá licitante, de que 
inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação,‘̂ Im in d o  assim o 
Presidente da CPL do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/19^3,

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
w

■mz------------- 'M *. t W
4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório desta Licitação, até 05 (cinco) diasüfçjs anteriore&^.data fixadà para recebimento 
dos envelopes de habilitação, nos termos do artigo 4Í-§£arágrafo 1 ,Çá;Lei Federal n° 8.666/93.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Presidente da 
CPL, protocolados oficialmente desegunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, nó horário das 8h às 12h.-/w-vvv, 'f-m XwR/k
4.3. Caberá ao Presidente da CPL decidir sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, 
conforme dispõe o artigo 41, parágrafo 1o, da Lei Federal n° 8.666/93.

4.4. O Presidente de CPL para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores 
da Prefeitura Municipal de Carolíriâ que entender necessários.

4.5. Acolhida áíimpügnação :óón,tra o àtò convocatório, será definida nova data para a realização
do certame. m  «

É Ê ê.' a respósta 'à/|rnpug naÇão. não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
^P^MBolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
atê;':jy[jfèfiòf:; deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesrrtódnstrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na página 
http://carolinajilna.qov.br e na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alterações, notificações e comunicações, na 
página http://carolina.ma.qov.br e no mural da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Presidente 
da CPL, e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES
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5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta Tomada de Preço. O 
documento em questão deverá estar acompanhado de ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades empr$'|ár:ias e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleições de -W^feadministradores, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumír^.brígájçcies em decorrência de 
tal investidura.

b.1) instrumento de procuração público ou ga|Bêular, ou Car^r.Credencial (ANEXO II) 
deverão obrigatoriamente sob pena de não $|Í^cêjtp,o Credenciamento serem frifiados por 
tantos responsáveis pela empresa quanto Estabeleça o Contratõ||>'ocial ou Contrato ou 
estatuto de constituição, com permissão para ouürgar poderé$||no que tange sua 
representatividade;

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento Ô%ial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.

5.2. Os documentos necessárioá^to cred‘è%iamento podè||p ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada porSÉSfoório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por pyblicação ém*órgão d|,:;lmprensa Oficial.

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser
realizada até o dia útil marcada para a sessão de abertura desta Tomada de
Preço, na sala dá%Qmissão|Í|grmanente. de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina, localizada na Piíaça Alípiò Cárvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h àé 12h. de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somente serão acéítás cópiâsSlegíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasutijg lg^É^

5.3. A não apresentaçãê|í;jíÇu a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciâmggto impedirá o representante legal ou procurador de manifestar a intenção de interpor 
recursoÉeiiTr^ ^ e .. repr^entarÉlsitante durante a sessão pública desta Tomada de Preço.

5.4. Não se aplicàCiíá documentação exigida no Edital referente ao Credenciamento e 
Habilitação das empresas participantes as regras da Lei Federal n° 13.726, de 8 de outubro 
de 2020.

•
5.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes.

5.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.

5.7. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Presidente da CPL a cada sessão 
pública realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo 
credenciamento deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.

5.8. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Documentação de habilitação e Proposta de Preço, os 
seguintes documentos:
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a) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, ou Certidão Específica emitida 
pela Junta Comercial da sede da licitante para fins de comprovação de que é Microempresa- 
ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempreendedor Individual-MEI, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/2006.

a.1) O Presidente da CPL poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual 
dúvida quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o 
Balanço é considerado exigível após 1o de maio.

5.9. As empresas participantes deverão apresentar as certidões no Credenciamento, com o intuito 
de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) A certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente à: Cadastro de 
Licitantes Inidôneas; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
e Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, emiticlas no site do Tribunal de Contas 
da União-TCU);

a.1) A certidão de Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI deverái§fr;emitida enffibme da^pesspas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio m ajoritáR j^^kforça do artigp.Jjll- da t:ei!>|ederal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções i^% siá‘l|ao  responsá^Slpela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratarçom o Podé^úblico, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual sejalsóçio majorità'nõ.:;

5.9.1. Constatada a existência de sanção, o Presidente da CPL poderá excluir a licitante por 
falta de condição de participação néSta licitação, cônforme previsfôÉg item 3.2 do Edital.

recebidos Envelopes contendo5.10. Encerrada a fase do credenciamento,
Documentação de Habilitação e Pfòposta dé‘-;Í

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edifaíe após o credenciamento, a licitante 
deverá apresentar bàiDocuméntos deíítgbilitação e Proposta de Preços, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa:

ENVELOPE N° 01 ENVELOPE N° 02
Documentação de Habilitação Proposta de Preços
TOMADA DE PREÇOS N° /2020- TOMADA DE PREÇOS N° /2020-
CPL/PMG... CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina Prefeitura Municipal de Carolina
Data: XXXX.XXXX.2020 Data: XXXX.XXXX.2020
Hora: XXXXhXXXXmin Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

6.2. Não será adríriitida a entrega de apenas um envelope.

6.3. Não serão consideradas Documentação de Habilitação e Propostas de Preços apresentadas 
por via postal, internet (e-mail) ou fac-símile.

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Presidente da CPL, e os representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial. í \
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6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura desta Tomada de Preço, na sala da Comissão Permanente de Licitação- 
CPL na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 
50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta- 
feira.

6.5.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

6.8. Após abertura dos envelopes, a Documentação de Habilitação e Proposta de Preços deverão 
ser juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO I

7.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitaçãpjèm 01 (uma) via, no
Envelope n° 01, devidamente fechado e rubricado no fechóSidentificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos réfig^ntes a:

a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual';:

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
ww..

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

c) Ato Constitutivo ;ÉèViçlamente registradò:' nõ- Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sõCiedádèS::ciyjs,' acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e atõ de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quândo a atividade assim o exigir.

7.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de iriscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;

| § d e  irtsprição na.Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
fé!ativo:àó;.domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, 
incluindo ó:INSS, mediante a:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 
da União;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, 
mediante:

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da CPL 
poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante: l / }
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e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF);

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;
e. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da CPL 
poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a:

f. 1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a:

g. 1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7o, Inciso XXXflJjr. da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988:

h. 1) Declaração de que não emprega menores de dezoito; anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n“. 8.666/199ã;S;podendo ser iiitilizado o modelo no 
ANEXO V deste Edital. %  f à  m

7.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: m . m
'm

a) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, 'n$gConselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA, da sede da empf&Sa;

b) Comprovação de a emprêsa posSuip:. como sei^Responsável Técnico, 01 (um) 
Engenheiro Civil, qg, mínimo, detentor dè Anotação de Responsabilidade Técnica-ART,
acompanhado da respectiva Certidão de Aòervo Técnico-CAT, demonstrando que tenha 
executado serviço réíl^ySf^ig!)i:.çaráiáérísticas Téfèflriêèis similares às do objeto do presente 
Edital. % k

b.1) A^comproyàÇão d:Ó||vínculo prafisísional do Responsável Técnico será feita 
medfèfifè cópia da;Çarteira: de Trabalho e Previdência Social-CTPS ou da Ficha de 
Registrô de Empregados-FRE que demonstre a identificação do profissional, com o 
visto do Ministério do Trabalho-MT ou mediante Certidão do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou 
Contrato t || Prestação de Serviços registrado na Certidão do Conselho Regional de 
i|jpgçnharià:f:e Agronomia-CREA da região competente, em que conste o profissional 
como Responsável Técnico

uísji|| Quahdç;:;6|:iResponsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal 
comprovação sè;fá feita através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do 
Conséiitp Regional de Engenharia e Agronomia-CREA devidamente atualizada.

b.3) Em òàiso de não comprovação de vínculo empregatício, o licitante poderá 
apresentar, em substituição, uma Declaração de Contratação Futura, declarando que o 
Responsável Técnico será futuramente contratado pela empresa. A Declaração deverá 
ser assinada conjuntamente pelo Representante Legal do licitante e pelo Responsável 
Técnico indicado e cujo vínculo será posteriormente comprovado.

b.4) É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico por mais de uma 
empresa proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas.

c) Atestado de Capacidade Técnica, referente à execução de serviços relativos, com 
características técnicas similares às do objeto do presente Edital, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente averbado pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA, em nome da empresa licitante ou do seu responsável 
técnico, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT, ^o m  a 
comprovação de vínculo empregatício.
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d) Declaração Formal indicando o Responsável Técnico que se responsabilizará pela 
execução dos serviços, com nome, profissão, RG, CPF e número do Registro Profissional;

d.1) O profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico- 
profissional deverá ser o responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços 
de que tratam o objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela 
CONTRATANTE;

e) Não serão aceitos Certidões de Acervo Técnico-CAT ou Atestados de Projeto, 
Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de 
Obras.

f) Declaração de Realização de Visita Técnica:

f.1) Declaração que realizou visita técnica no Murijjiiígio de Carolina que serão 
contemplados com a CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA COBERTA COM VESTIÁRIO 
MODELO 2 -  BAIRRO CENTRO (202003353-1) -  FNDE/iyiE^;|eJ.ácionada no Projeto 
Básico, e tomou pleno conhecimento das condições existéntes neste local onde serão 
desenvolvidos os trabalhos.

f. 2) As empresas que optarem pela realização ;da visita ao Município de Carolina, 
deverão apresentar a Declaração de Realizaçãòrde Visita Técnica, de acordo com o 
modelo no ANEXO VII deste Edital.

g) Declaração de Responsabilidade por Renúncia à Visí%$Jecnica:

g. 1) Declaração que declinou;.da realizaçãÕí|a,visita técnicá|ap Município de Carolina
que serão contemplados com':ãi:;:ÇONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA COBERTA COM 
VESTIÁRIO MODELO m |3AIRRÍ|£ENTRO (202Q03353-1) -  FNDE/MEC, relacionada 
no Projeto Básico, assurnindo incõndiçionalmenf^jia responsabilidade de executar os 
serviços em conformidade cómtodas aá-cpndições .^exigências estabelecidas no Edital;

g.2) As empresas|[úé;Optarem pela não realizarão1 da visita ao Município de Carolina, 
deverão ^ fe s e n n l||a v' Í Í e í Ç | e r a ç e Responsabilidade por Renúncia à Visita 
Técnica, desacordo cô'rn o módeíò:np ÃNEXO VIII deste Edital.

g.3).^íêtTipresã;que optafipela não reàíízãição da visita ao Município de Carolina, caso 
CONTRATADA, não poderà; alegar, em nenhuma hipótese, o desconhecimento das 
condições1 ■iexistentèsííneste Iodai onde serão desenvolvidos os trabalhos, ou outros 
aspecto&quéiinterfirarri diretamente na execução dos serviços, ou de desconhecimento 
das características e pèculiaridades pertinentes aos serviços ou das dificuldades

■ V.Í.» e rentes à execução, com o intuito de eximir-se de responsabilidades.

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetiVp|ãe coniptòyar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidezperal-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores qü#4 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC 
Passivo Circulante-PC >= 1

índice de Liquidez Gerai-ILG =
Ativo Circulante-AC + 
Realizável a Longo Prazo-RLP >_  ̂
Passivo Circulante-PC + 
Exigível a Longo Prazo-ELP

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Presidente da CPL se reserva o direito de efetuar os cálculos; Jxy
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a.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
estimado para os itens ofertados;

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o Balanço for registrado;

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulaçãp; ou 'm

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticadõ|.r^^unta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional dè Contabilidade-CRC;

a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de jLucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantivé|;:Uvro Caixa nos termos :da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente còhi :p Balanço Patrimoniapcópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro CaÉà;:;;.

a.8) As pessoaS-íjbftdicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e;;os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED

b) CertidãoNegativa de Faléndia ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo dis#í|üíioj::; da sedj|;$a pessoa jurídica, com data não excedente a 30 (trinta) dias 
consecutíVips âelánteceàíhçia da data de apresentação da Proposta de Preço, quando 
não vier expresso o prazo de validade

M . Wp. -w
■^c) Alvará de Licença èfuncionamento do domicilio ou sede da Licitante.

d) |&£rtidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do domicilio ou sede da 
Licitántç. . |

e) Certidão Específica da Junta Comercial do Estado do domicilio ou sede da Licitante.

f) Certificado de registro cadastral de fornecedores com a Prefeitura Municipal de 
Carolina-MA, dentro do prazo de validade.

7.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.

7.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos 
pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

7.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.
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7.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
executar o objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento da licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica.

O Presidente da CPL reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário

7.6. As certidões utilizadas no Credenciamento e DocumentaçãOjde Habilitação da(s) empresa(s) 
valerão nos seus prazos especificados no corpo da certidão, caso haja alguma certidão que não 
contenha o prazo de validade; serão consideradas válidas no pf^^'W |xírrio de 30 (trinta) dias, 
contados da data de emissão para abertura do certame liçitatório. m .

8. DA PROPOSTA DE m m m m m  \
8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em pàjfêí timbrado 
da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamentè:idatada, assinada e rubricadÍ|;todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador da licitan^|proponente*;'^gjn o ségiíinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa;-(razão sociál :da empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/célular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsávèlIfJiela assinatura do Contrato Administrativo, com 
indicação do cargo na empresâfiÇPF e f%Q, prazo dè validade da Proposta, prazo de 
execução, valor global;ííla;; Proposta, iexpressò%tij,algarismo e por extenso, em conformidade 
com as especificaçõe^^ p te te , no Projeto Básico,Iw ãcordo  com o modelo constante no 
ANEXO IV deste Edital;

a.1)a licitante poderá utilizar modêra^^ffi|[p,, desde que contenha todas as informações 
pertinea tl& .e constantes daíi^rta-Pro^òifei;' ANEXO IV deste Edital, de forma que não 
altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado;

a. 2) serão aceitos, preçóstem moêí%corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírglíjà, cõnfprme dis|õe a Lei Federal n° 9.069/1995;

^ | | | Í | ^ g  CNPJ registrado na Carra^Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por 
':<íÉçlsi'ãb do pagamento doípbjeto contratado;

b) Planilha Orçátnentária com a descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificações constantes do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital, com a indicação da 
unidade, quantidade, preço unitário e total do ITEM, em algarismo, em moeda corrente 
nacional;

b. 1) As emprêsas licitantes deverão apresentar a Planilha Orçamentária também em CD 
ou DVD no formato EXCEL, objetivando celeridade nos procedimentos da análise técnica 
das propostas de preços na fase de julgamento e classificação.

b.2) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

b.3) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao Presidente da CPL a correção do valor da Proposta;

b.3.1) para fins do disposto na alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta dar-se-á 
pela somatória dos preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
respectivas quantidades; , j
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b. 4) Os valores unitário, total e o valor global propostos não poderão ser superiores aos 
valores unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital;

c) Planilha de Composição de Preços Unitários por item ofertado, em conformidade com a 
Planilha Orçamentária, constando unidades e insumos com respectivos consumos, 
discriminando os percentuais de Benefício e Despesas Indiretas-BDI e encargos sociais
aplicados;

c. 1) A Proposta deverá contemplar o salário normativo da Categoria de acordo com a 
Convenção Coletiva de Trabalho vigente;

c.2) Cada licitante deverá elaborar suas composições de custos incluindo todos os 
materiais, equipamentos e mão de obra que entenderem necessários para a conclusão do 
serviço, de acordo com a especificação técnica.

c.3) Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargó'i|ís"èiíB.iai.5 e trabalhistas, todos os 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários'aõ desenvolvimento dos 
trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, bem 
assim, deduzidos quaisquer descontos que venhàriTa ser concedidos;

c.4) Os impostos, as taxas, as despesas ipd||fâs^|i|Q lucro bruto ;da;.)icitante deverão estar 
considerados em item específico, Benefício è Despesas Indiretas-BDI;

c. 5) A ausência de preços na Planilha de Composição ife Preços Unitários implicará na 
desclassificação da Proposta da licitante;

d) Cronograma Físico-Financeiro compatível com a obra, com áldiscriminação dos itens de 
serviço e periodicidade mensal, não se admitindo parcela na forma de pagamento antecipado, 
observado o Cronograma Físico-Financeiro que integra este Projeto Básico;

d. 1) A licitante poderá utilizarmodelo próprio, desde ;:que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes no Cronograma Físico-Financeiro deste documento;

e) Curva ABC de Serviços,-em i^odé i^rópriò  W^iÉítante, desde que contenha todas as 
informações pertinentes;

f) Planilha de Composição de Encargos Trabalhistas e Sociais com no máximo 02 (duas) 
casas decimais após a vírgula;

f. 1) A licitante; poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinenteéê atenda a legislação vigente;

jâpfejanilha de Còmposição de Benefício de Despesas Indiretas-BDI, com no máximo duas 
casas decimais após a vírgula;

gi$$$ liditlpte poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e atenda a legislação vigente;

g. 2) A composição de Benefício e Despesas Indiretas-BDI deverá observar a Súmula n° 
254/2010-TOU que estabelece que o Imposto de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL não se consubstanciam em despesas 
indiretas passíveis de inclusão do Benefício e Despesas Indiretas-BDI. Os tributos 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido- 
CSLL não deverão integrar o cálculo do Benefício e Despesas Indiretas-BDI, nem 
tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e 
personalíssima;

g.3) Os itens Administração Local’ e 'Custos com Mobilização/Desmobilização’ devem 
compor a Planilha Orçamentária dos custos diretos, não sendo permitido inclusão na 
composição de Benefício e Despesas Indiretas-BDI, conforme entendimento 
Tribunal de Contas da União-TCU; pacificado do
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g.4) Os documentos exigidos nas alíneas “b” a “g” acima elencados deverão, 
necessariamente, ser assinados pelo representante legal da licitante e pelo Engenheiro 
Civil, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, 
com identificação e número do seu registro, nos termos dos artigos 7° e 14, da Lei Federal 
n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e da Resolução n° 282, de 24 de agosto de 1983, do 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia-CONFEA. A Carta-Proposta deverá ser 
assinada pelo representante legal da empresa licitante.

h) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;

i) Prazo de execução: não superior a 06 (seis) meses, contados a partir da data da 
assinatura da Ordem de Serviço;

j) Prazo de início de execução: não superior a 05 (cinco).;gias úteis, contados a partir da
data da assinatura da Ordem de Serviço; w l l f e

k) Data e assinatura do representante legal da licitante com sua|0uãfil<;£ição e identificação do
nome abaixo da assinatura. ,§&%■ »  .

8.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todo^feá custos, diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, Gqjpibuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integfáído objeto desta Tomada de Preço.

8.2.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade pôrá^u pagamento à Administração, nem poderá 
onerar o objeto desta Tomada dq.;. Preço, razãd-jp.ela qual á licitante vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculd:*de solidariedatfe;, ativa ou passiva, com a Prefeitura 
Municipal de Carolina

8.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
proposta por preço inexèqqjyel. Nestes casÕ^jm.Adfeihistração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo a licitànte véncedofâ fornecer ós materiais sem ônus adicionais.

8.3. A simples irregularidade formal, que' evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidadè da proposta não será causa de desclassificação;

8.3.1. O Pfesicfente da CRL podefáfeorrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com 
base no valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

8.3.2. A falta d&datá|#jbrica é/óu assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
:;|||fe§.entante legal, presente na'sessão pública, com poderes para esse fim;

8^;Í3>jGáéo o Pralo de Validade da Proposta, Prazo de Execução e o Prazo de Início de 
Execução sejam omitidos ná Proposta de Preços, o Presidente da CPL entenderá como sendo 
igual aos previsféqjfep} item 7.1., alíneas “h”, “i” e “j”, respectivamente;

8.3.4. Casó%;,:..descriÇãò do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o 
Presidente dá'GPL entenderá como sendo igual ao previsto no Projeto Básico.

8.4. A apresentação'da Proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

8.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem emissão da Nota de Empenho e 
convocação para a assinatura do Contrato Administrativo, as licitantes ficam liberadas dos 
compromissos assumidos, podendo a Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogação do 
prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias consecutivos.

8.5.1. A licitante poderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada.

8.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso julgue necessário, solicitar roáíqres
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos. /  I f
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8.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preço, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

8.8. Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços praticados no mercado.

8.9. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis.

8.9.1. Considerar-se-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto desta Tomada de Preço.

8.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.

8.11. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido.,pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina. m

8.12. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades'.estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.

9. DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

9.1. Declarada a abertura da sessão pelo Presidente da Ç£l_, após credenciamento realizado 
conforme item 5 deste Edital, não serão mais adrtíitidos novos proponentes/^

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, devefÍÔ:;;,apresentar‘:i|ppcumentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “b”, deste Edital,/enquanto condição para exeréèr o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no certame.

9.2. O Presidente da CPL procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação da 
licitante, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às exigências deste 
Edital.

*  ' m9.3. Após a entrega- dos documentos: de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Presidente da CPL, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais

9.4. VerificadoPíãtèndimentõpas exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será a
licitante declaradãjpàbjlitada. ''*% $

S-Síi&Jjoitante que deixánj-de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
après|Wtã!::;.çm desáçordo Õpíçom irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de 
sançõ^fêçi^ lyada áíhipóteseiegal prevista no item 9.6.

9.6. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI devêripfájpresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.

9.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no Edital.
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9.7. Ultrapassada a fase de habilitação, serão abertos os envelopes de n° 02 -  Propostas de 
Preço, divulgando a Comissão, aos licitantes presentes, as condições oferecidas pelos 
participantes habilitados, sendo as propostas rubricadas pelos mesmos e pelos membros da 
Comissão.

9.8. As propostas serão analisadas e comparadas com os critérios e especificações 
preestabelecidas neste Edital, podendo a Comissão Permanente de Licitação convocar os 
licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza, que venham facilitar o entendimento da 
mesma fase do julgamento.

9.9. Verificando-se discordância entre o preço unitário e total prevalecerá o primeiro, sendo 
corrigido o preço total. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, 
predominarão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais erros, sua proposta será 
rejeitada.

9.10. As propostas que não atenderem às condições desta licitaçá%,que oferecerem alternativas 
de ofertas e cotações, bem como as vantagens nelas previsfàá‘;::bú;:; preços excessivos ou 
manifestamente inexequíveis, serão desclassificadas.

9.11.0 julgamento das propostas será efetuado pela Comissão, ré^ndo.^é^^.n.sideração o 
critério de MENOR PREÇO GLOBAL, dentre os licitantes que cumprirem inte|i%ínente as 
exigências deste Edital.

9.12. Em caso de absoluta igualdade de preços, entre duá%ç>u mais pfçjp.ostas, e depois de 
obedecido ao disposto do parágrafo 2o do art. 3 ° ^  Lei n° 8.666/93, procedéf-se-á ao desempate, 
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

9.13. Serão desclassificadas as Propostas de Preçòè§ç||ye: *'%;

a) que não atenda às exigênciashdeste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Projeto Básico (ANEXO I) 
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens 
e subitens);

c) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em
conformidade com as exigências deste Edital; m

d) apresenfenii .preços unitários ou total acima do máximo estabelecido para esta Tomada de 
Preço, constante do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital;

e) que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
xaabam a ser demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo 
::Pjr^s^egte da CPjL ador a do-se. planilha de custos elaborada pela própria licitante sujeita a
el̂ ^ ^feRrefeiWKi MuríiCipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com 
preços semelhantes.

9.14. A licitante que ofejp^preço supostamente inexequível e que não demonstre posteriormente 
a sua exeqúlèi.l.i.dade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não-manutenção da 
Proposta, e nesse caso o Presidente da CPL retomará a sessão com as licitantes remanescentes.

9.15. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Presidente da CPL poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nova documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão

9.16. Havendo manifestação da intenção de recurso, o Presidente da CPL registrará na Ata o 
motivo e as razões procedendo da forma seguinte:

a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente;

b) informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazões de recurso, registrando na Ata da sessão; /  j
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c) informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.17. Não havendo interesse em recorrer, o Presidente da CPL encerrará a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada.

10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora da Licitação, as licitantes poderão 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado em Ata pelo Presidente da CPL.

10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) a licitante não credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamenté declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausjeiitá antes dóíférmino dá sessão.

10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquèr .das licitantes, será concedido p prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação daS^fões^É^ecurso, ficapdp as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igiféÍ;número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

10.4. O Recurso será dirigido a Secretária Municipal d^Educação de Carolina. por intermédio 
do Presidente da CPL, devidamentèprotocojado na sala da Comissão Permanente de Licitação- 
CPL.

10.5. Cabe ao PresidentejdavÇPL receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando-mantiver sua decisão!

10.6. Se não reconsiderar suá jdç.cisãdv^.Présjdánte da CPL submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração da Secretária Municipal de Educação de Carolina que proferirá 
decisão definitiva.

10.7. O acolhinhène^lP recürSp .pelo Presidente da CPL ou pela autoridade competente, conforme 
o caso, importari-iinvàíidação âpenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

11.1. Não havendo Manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Presidente da CPL 
procederá à iàjüdicaçiãÇ),do objátp à licitante vencedora e encaminhará o Processo a Secretária 
Municipal de Educação;ida Prefeitura Municipal de Carolina para homologação.

12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO
12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitação por razões 
de interesse públiõofdecorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos.

12.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina

13. DA CONTRATAÇÃO
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13.1. Após a homologação do resultado desta Licitação, a licitante vencedora será convocada pela 
Divisão de Contratos para retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

13.1.1. A CONTRATADA deverá oferecer a Garantia de Execução, no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias úteis, após a data de assinatura do Contrato Administrativo;
13.1.2.0 prazo para assinar o Contrato Administrativo poderá ser prorrogado quando 
solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

13.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar 
todos os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato Administrativo, 
recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução e a assinar o 
Contrato Administrativo, convocar as licitantes remanesoê^É^K-. obedecido a ordem de 
classificação, ou revogar desta Licitação, independentemente da aplicação das sanções previstas 
neste Edital.

13.2.1. Na sessão de reabertura da Tomada de Preço, o Presidentèída CPL èxaminará a oferta
subsequente do segundo colocado, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de 
habilitação da Proponente, na ordem de classificação, e assim sucessiyamente, até a apuração 
de uma Proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a 
ela adjudicada o objeto do certame. X?|k %

13.2.2. O Presidente da CPL poderá negociar^iretamente córnea Proponente, obedecida a 
ordem de classificação, para que sejà. obtido preçò íífèjhor.

13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Êfnpenho, oferéê|f,a Garantia de Execução e a assinar 
o Contrato Administrativo, sÉ®. motivo justificado e àçéito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina, observado o prazo eètôjpõlecid^ig item anterior, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida e implicará na aplicação das sanções previstas no neste Edital.

13.3. Para a assinatura do'%)ÃÍÍj^i^;Admihlètratívorá;̂ tjü(íicatária deverá reapresentar todos os 
documentos de regffiridadeil|jia l/'ê':í{^^ l( jjs^^x ig idos  no item 7.1.2 deste Edital, que tiverem 
vencido no período entre a data de abertura dó Envelope n° 02 - Documentos de Habilitação e 
a data da celebração do Contrato Administrativo.
13.4. É vedadã/a sübcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto desta Tomada 
de Preço.

14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

14.í;;í©: Contrato Administrativo será celebrado entre a Prefeitura Municipal de Carolina e a 
adj u d icátá ria ̂ observada as disposições contidas na legislação pertinente.

14.2. ConiÉam na Mifitità^do Contrato Administrativo (ANEXO VI) o percentual e as possíveis 
modalidades para prestáíçãÇ de garantia, prazo de vigência, as condições e a forma de execução 
dos serviços, pagamentos, reajuste, sanções, rescisão e demais obrigações dos contratantes, de 
acordo com os reCjüíS.itos fixados no artigo 55, da Lei Federal n° 8.666/1993.

14.3. O prazo de vigência do Contrato Administrativo será de 180 (Cento e Oitenta) dias, 
contados da data de assinatura do Contrato Administrativo, condicionada sua eficácia à 
publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão-DOE/MA.

14.4. O Contrato Administrativo entrará em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua 
eficácia à publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão-DOE/MA ou Diário Oficial da 
União-DOU.

14.5. A CONTRATADA deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na Tomada 
de Preço, em especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e 
municipais, durante toda a execução do objeto.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:
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15.1. Para a prestação dos serviços, a CONTRATADA prestará Garantia, correspondente a 05% 
(cinco por cento) do valor global do Contrato Administrativo, quando da sua assinatura.

15.2. A garantia será prestada em qualquer das seguintes modalidades:

a) Em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública;

b) Seguro Garantia;

c) Fiança Bancária.

15.3. Caso a opção de garantia recair em Caução em Dinheiro o seu valor será depositado em 
Conta Poupança da Prefeitura Municipal de Carolina, em conta existente em banco oficial, a 
ser informada oportunamente pela Prefeitura Municipal de Carolina, a fim de manter a 
atualização monetária;

15.4. Caso a opção da garantia recair em Títulos da Dívida^&blica estes deverão ter sido 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

15.5. No caso de Seguro Garantia o mesmo será feito mediante entrega da.competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeiturà Municipal de Carolina, 
cobrindo o risco de quebra do Contrato Administrativo;

15.6. No caso de Fiança Bancária, esta deverà:eer fornecida por um Banco localizado no país, a 
critério do licitante e será feita mediante entregà|^;a competeritéí-carta de fiança à Prefeitura 
Municipal de Carolina.

15.7. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá descoÜf;àr_do valor dà: Garantia toda e qualquer 
importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

15.8. Caso o desconto se e fe tiva ria  decõípr, do praz^jpontratual, a caução deverá ser 
reintegrada no prazo de .p.fí(çjnco) dias úteis, â ^ p ta r  da data de recebimento da Notificação, 
sob pena de ser descontà'Í^Íffètura seguinte.

15.9. A garantia s é Íx e s t itu f i.e m í:̂ f ^ j i r i Í . . d ia s  consecutivos, após o cumprimento das 
obrigações contratuais, devidamente atestada pelo setor competente da Prefeitura Municipal de 
Carolina.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Se alguma : (içitànte, injustifiçadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
duapte.. o prazo dê. validade; dèixár:.. de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
com|â'rêfeie.r. ou recusar-se áTetirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a 
assinar o Contrato Administrativo, ficará sujeita às seguintes penalidades:

m .  '•••>%<-.. •#
a) impedimento: de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos;

b) multa de .10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente
atualizada. %

16.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega da garantia de 
execução, na reposição da garantia utilizada total ou parcialmente ou na apresentação da 
garantia ajustada às alterações de valor ou de prazo;

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega de documentos;

c) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor global, em caso de
atraso no início da execução dos serviços, considerando o prazo de até 05 (cincol dias 
úteis contado do recebimento da respectiva Ordem de Serviço; A
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d) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor global, em caso de 
atraso na conclusão dos serviços, considerando o prazo previsto no Cronograma de 
Execução vinculado à respectiva Ordem de Serviço.

16.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço:

a) advertência;

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até qüé seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’ poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘b’.

16.5. Caberá ao Gestor do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

16.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis .contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

16.7.0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou; cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

16.8. A licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
Contrato Administrativo, deixar de entregar ou apresentari.iiocumentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato. Administrativo, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, garantido o dire:ito pnêvióda citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com a Aditiínistração:;:' pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.t*As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com a seguinte dotação 
orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 02.09 -  Secretaria Municipal de Educação

FONTE DE RECURSO 15 -  Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação-FNDE

PROJETO/ATIVIDADÉ 12.361.0019.1.036.000 - Construção, Reforma e Ampliação de 
Ginásio Poliesportivo

NATUREZA DE DESPESA 4.4.90.51.00 -  Obras e Instalações

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validade inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.

18.2. O Presidente da CPL poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos
devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na 
Ata circunstanciada da sessão. /Or
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18.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

18.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:
a) ANEXO I - PROJETO BÁSICO;

a.1) ANEXO I - Planilha Orçamentária;
a.2) ANEXO II - Cronograma Físico-Financeiro;

a.3) ANEXO III - Composições de Custos, Planilha de Benefício e Despesas Indiretas- 
BDI e Encargos Sociais;

a.4) ANEXO IV - Memorial Descritivo;
a.5) ANEXO V - Especificações Técnicas;

1 5 Í& ..
a.6) ANEXO VI - Projeto Arquitetônico e Complementares; ;
a.7) ANEXO VII - Relatório Fotográfico; 
a.8) ANEXO VIII - Anotação de Responsabilidade Técnica-

b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;

%

c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO;
d) ANEXO IV - MODELO DE CART&f ROPOSTA;
e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DÃ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988;

f) ANEXO VI - MODELQ:.DE CONTRATO ADMlN.ISTRATítò;
g) ANEXO VII - MODÉtlfDE DECLARAÇÃO DÉREAÜIZÀÇÃO DE VISITA TÉCNICA;

h) ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR RENÚNCIA À
VISITA TÉCNICA.

m
1 % Carolina/MAfcXX de XXXXXXX de 2020.

m .
m .

m .
■%x,

1 V.
•m ,..

%

AMILT RREIRA GUIMARAES
ésidente da CPL
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ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇOS N°____/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa, participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidad:| | ;fÒMADA DE PREÇOS N° 

_/2020-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgandq^hè poderé&para"páfticipar da presente
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, interppr?e desistir de Recursos, assinar a Ata e 
demais atos decorrentes do procedimento, enfim praticar todos os demais atos inerentes ao certame 
licitatório.

Cidade/Estado, í de XXXX

w ,,
(Nome da Empresa)

(Nome e Assinatura do Representante Legal)

m

'4&>, %>■ ' W
m m .  m  % .

m  %>>.w,*, WWW,

%

%1®
'%  m ,

%  %

'■m .
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇOS N°___ /2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECI^pA, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

Cidade/Estado, XXXX de XXXXCde 2020.%
m
m w w m i-.

(Nome da Empfesá),|í;..
(Nome e Assinatura do Representante Legal)

w  
m

<*%■

m .
' v>

% í k

v *  dÈt
% ■ .

■ % €

%

€

% k k | % .á k , ■ kv t;

m , ' 

■ m .

& « ,
% ,

'■•‘í í í i .

1 k  % %

i P l f e
m

„ s  m  %
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇOS N°____/2020-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira
submissão aos preceitos legais aplicados ao TOMADA DE PREÇOS N° ____/2020-CPL/PMC,
especialmente a Lei n° 8.666/1993, assim como as Cláusulas constantes do Edital

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para a prestação de serviços de XXXX, objeto do
TOMADA DE PREÇOS N° ____/2020-CPL/PMC, obedecendo as especificações e condições
definidas no Projeto Básico, ANEXO I do Edital e da nossa-Proposta, asseverando quéíf|j&,

■Iwv/ "v wl- *<wj'jãjpxjv *«v
a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável àíéxecução do objeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmehíé-executar o objeto, nas condições estabelecidas,
com execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta;

c) declaramos que nos preços propò|tas estão incluídos todos ^ ^ b u to s ,  encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguirõ^ tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a esta PropoiftÉS*.

3. O prazo de validade desta Proposta éde XXXX (XXXX) dias 
sua entrega.

consecutivos a contar da data da

4. Comprometemos a executar o objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data de assinatura da Ordem de Serviço.

,*x*. w ,v
5. Comprometemos a iniciar a executar o objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a 
contar da data de assinatura da Ordem de Serviço

6. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta 
corrent^p^ptermédio^de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data :d|:.assinatura ddiTermo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidameriite;;atéstádp,spelo Gestordió Contrato, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
empresa, acómpanhábáído&seguintes documentos:

a) Ordem de Serviço;

b) Relatório de serviços executados, contendo Planilha com a indicação das quantidades e 
preços, respectivos períodos de execução e valor total mensal;

c) Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

c.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

c.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

c.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

c.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

c.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; í* 1
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c.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

c.8) Declaração Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o 
disposto no artigo 71, da Lei Federal n° 8.666/1993;

c.9) Cópia da Guia da Previdência Social-GPS, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 
recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do 
objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;

c.10) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS-GRF, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 
recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do 
objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;

c.11) Comprovante de recolhimento do Programa Integração Social-PIS e do Imposto Sobre 
Serviços-ISS, quando for o caso, observado o prazo de até 20 (vinte) dias consecutivos
após o recolhimento destes encargos

6.1. A solicitação de primeira medição dos serviços deverá também ser instruída com os 
seguintes documentos pertinentes às obrigações trabalhistas:

a) Relação dos Empregados, contendo nome completo',§èargo ou 
RGeCPF;

ção, horário de serviço,
'Vjfc,, ■m-

b) Carteira de Trabalho e Previdência Sociâl-CTPS dos empregados admitidos para a 
execução dos serviços, devidamente'assinadas;

c) Atestados de Saúde Ocupaçional-ÂSO dos empregados da CONTRATADA que prestarão
os serviços; '%»•>,. W v  '•m

d) Apólice de Seguro de seus erriÍptegados':‘èbntra riscoègbe acidentes de trabalho, conforme 
previsto no artigo 7% ^^V ;III, da CÒ'nstituiç‘ÍS':;:FederÍf: regulado pelas Leis Federal n° 
8.212/1991 e n° 8 .2 1 3 /1 # |c # lfe ;..,,

e) Programa de ^Prevenção de Risco Ambientais-PPRA, quando couber, conforme 
disposições constantes na NR-9 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;

-Iv V,
f) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional-PCMSO, quando couber, conforme 
disposições constantes na NR-7 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;

g) Programa 00 Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção-
•|PCMAT, quando içoubèr- f. na hipótese de mais de 20 trabalhadores, conforme disposições
constantês na NR-18 do Min stério do Trabalho e Emprego-MTE.

7. Responsável pela Assinatura do Contrato Administrativo: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° 
XXXX. %

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (rtòme e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2020.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: TOMADA DE PREÇOS N°____/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede.$9 .çXXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLAI^$áte.fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega merióres: de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho.

. v̂’ív. * xvíÍÃ,
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (Sim/Não).

Observação: Responder Sim ou Não na ressalva acima, baso empregue menor na condição 
de “menor aprendiz”.

a  %  %
Cidade/Estaipi XXXX de XXXX de 2020.

{Nome da Empresa)
%

0 f> , % , % ,
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Contrato Administrativo n° XXXX/2020-DC/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060/2020-PMC

Contrato Administrativo de execução de obra, 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
CAROLINA, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Educação, e a empresa XXXX, 
mediante as cláusúíá^|5gpndições seguintes:

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, p e s s ^ ju r ía r^ ^ e  Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípiò Carvalhdíjgp0 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretaria Municipal dè ,|p c a ç ã ò ,; ineste ato 
representado pela Secretária Municipal, Senhora MARIA’|jDA PAZ LIMi%jj|E OLIVEIRA, RG n° 
XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada êpN.TRATANtâ|Áe a empresa XXXX, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP^T'0 XXXX, estabelecida na XXXX, representada 
por XXXX, Proprietário da XXXX, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, donavante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato Administrativo de exéçjjção de obra de Construção
de uma quadra poliesportiva, decorrente do TOMADA DE PREÇOS N° ____/2020-CPL/PMC,
formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO lj|||060/2020-PMC, com fundamento na 
Lei Federal n° 8.666/1993; Lei Complementar n° 123/2006;;5jpjterada pela Lei Complementar n° 
147/2014 e pela Lei Complementar n° 135/2016 e demais normas pertinentes à espécie, mediante as 
seguintes cláusulas e condições.:,., áM

CLAUSULA PRIMEIRA - DO O B J E T 0 ^ ^
1.1. O presente Contrato Administrativo tem por objeto a execução de obra de CONSTRUÇÃO 
DE UMA QUAfRA COBERTA CWH VESTÍiS^|ÉODELO 2 -  BAIRRO CENTRO (202003353- 
1) -  FNDE/MEÉPé interesse da Secretaria Municipal de Educação.

M kCLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

2 .A C 0 N T R A T % T E  CONT;RATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato 
Administrativo e á:os documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO 
ADMINISTRATIVO if§; 060/2Ò120-PMC e que são partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcrição:

a) Projeto Básico;

b) TOMADA DE PREÇOS N°____/2020-CPL/PMC;

c) Proposta d e ^ re ç o s  da CONTRATADA e demais 
procedimento da licitação.

documentos apresentados no

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. O presente Contrato Administrativo rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;
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e) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

f) Edital da Tomada de Preço e seus anexos;

g) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

h) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato Administrativo e as disposições dos documentos que o integram, deverá 
prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e^iá.iisposições de direito privado, 

especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro dè^'â9&s(Código de Defesa doem
Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR TOTAL ESTIMADO
%

4.1.0 valor total deste Contrato Administrativo é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha 
Orçamentária, em anexo

4.2. No valor acima estão incluídos todos os custos diretos e :indiretos, tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, '%çais e còrirterçiais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e o u ttjjk  necessárioÉfâp cumprimento integral do objeto da 
contratação.

4.3.0  preço permanecerá 
Administrativo.

fixo 'e irreajustável duranteliía vigência do presente Contrato
m-m t

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ílr l&v,

5.1. As despesas á S õ o r re n t^ d e s ^ it o f g^conrerão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com a seguinte dotação 
orçamentária;^

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:

CLAUSULA DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

6.1. A CONTRÁTADA ficàíobrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, até 25% (vinte e 
cinco por cento);% :yalor inicial atualizado deste Contrato Administrativo, de acordo com o teor 
do artigo 65, § 1o, dà;-Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. O Contrato Administrativo a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 06 
(seis) meses, contados a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à publicação 
no Diário Oficial do Estado do Maranhão-DOE/MA ou Diário Oficial da União-DOU.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
8.1. A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Contrato Administrativo no prazo 
de até 06 (seis) meses consecutivos, contados a partir da data da assinatura da Ordem de 
Serviço.
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8.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a executar o objeto deste Contrato 
Administrativo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da assinatura 
da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato 
Administrativo, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para prestação dos 
serviços, a CONTRATADA, obriga-se a:

a) prestar os serviços de dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a disponibilização 
de mão de obra qualificada, observadas as recomendações ac$.ítaÍ:̂ tlçi,boa técnica, normas e 
legislação;

b) observar o prazo de 05 (cinco) úteis para iniciar os serviços n o ; ibçièt !>; d e f i n i d o pela 
Secretaria Municipal de Educação, contado após o recebimento da respectiva Ordem de 
Serviço;

c) comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração no seu estatuto social, 
razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem 
importantes;

d) não transferir a terceiros, no todo Òú.em parte, o objeto do presente Contrato;
.<v

e) responsabilizar-se integralmente pèlógT.serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente;

f) selecionar e preparar rigorosamente os erfijàregados::|'ue irão prestar os serviços, com a 
devida assinatura da Carteira de trabalho e Preyidéhcia Social-CTPS, com as funções 
profissionais legalmente règistràdasire encaminhar as consequentes relações nominais;

g) manter seu pésssoal unitòtniizado, fdéiniiiíièando-os através de crachás, com fotografia 
recente, e pròvendo-os dos Equipamentos de Pfõteção lndividual-EPI’s;

h) manter óàpessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes 
contratados, sémfpterrupção,; seja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, falta ao 
serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista

íÉjjènte; íÉ.

i) " rê a ! Í^ r ^ ;treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições 
de seüá;empregados;

j) respoi^^ j j l lz a r ^ g j^ lo  cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e de segurança determinadas pelo CONTRATANTE;

k) cumprir a legislação vigente relativa às normas de segurança, de âmbito Federal, Estadual 
ou Municipal; &

l) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e incêndios durante a 
execução dos serviços;

m) substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a Notificação, qualquer 
profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos serviços;

n) fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho,
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, devenda ser 
entregue uma cópia do seguro ao Gestor do Contrato para arquivo; f J
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o) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

p) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a execução deste Contrato;
q) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessárias à 
execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora;

r) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;
s) responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à execução dos serviços, principalmente 
no tocante a uniformes, treinamentos, salários dos seus empregados, alimentação, transporte, 
encargos sociais e trabalhistas, tributos federais, estadu§Éj|municipais, sem qualquer 
solidariedade por parte da Administração;

t) disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente: ao paga.mento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacíòfiados cofpx.q. objeto deste 
Contrato; j í l - C  /yM
u) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sófridos: pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lheáassegurem;

v) responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sòÊ;fà;S penas dá lei, por quaisquer 
danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados direta oüvindiretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua . culpa ou dolõ|quando da prestação dos serviços, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a finalização ou Ò acompanhamento pelo 
Gestor do Contrato;
w) responsabilizar-se pela adoção -das medidas necessárias à proteção ambiental e às 
precauções para evitar: a. ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 
disposto na legislação federal, .estadual e municipal em vigor;

x) responsabilizasse perante os ^órgãos ,:iS£§presentantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ''£&:vmeio'^ p ie n té ^ ^ È â ^ i^ s  por ação ou omissão sua ou de seus 
empregados, prepostos ou contratados;

y) acatar tò ia^^ex igêrié ias da Adfpinistração, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando todos <^^clareõi|i|gptos solitíitados e atendendo às reclamações formuladas;

ííí>.
.^.paanter, durartíe toâà;.a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
• e(jâèéumidas, tòçlas as::òondiçõesde habilitação exigidas na licitação.

CLÁUSULA ONZE - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação, obriga-se a:

a) emitir a Nota de Empenho e respectivas Ordens de Serviço;

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio do Gestor do Contrato;

c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços;

d) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

e) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos 
serviços;

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA;

g) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais /j&elo
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. / i  j
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CLÁUSULA DOZE - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. A CONTRATADA efetuou garantia para execução dos serviços objeto deste Contrato 
Administrativo, recolhendo em nome da CONTRATANTE, a importância de R$ XXXX (XXXX), 
correspondente a 05% (cinco por cento) do valor global do Contrato Administrativo, na
modalidade XXXX (Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública, ou Seguro Garantia, ou 
Fiança Bancária).
12.2. PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia toda 
e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

12.3. PARÁGRAFO SEGUNDO - Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a 
Garantia deverá ser reintegralizada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
assinatura da Notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte.

12.4. PARÁGRAFO TERCEIRO - A Garantia será restituída etifeSO (trinta) dias consecutivos,
após o cumprimento das obrigações contratuais devidamente atestàâ^pelo setor competente da 
CONTRATANTE _ %

m .

CLAUSULA TREZE - DO PAGAMENTO J fflT
.J rn fc , %JSÍ%

13.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 3jí) (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo d#:j^cebimentd-1^finitivo, á*|ôrnpanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestado pelo Gèsfpr do Contrato, desde^fue não haja fator 
impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dós seguintes documentos:

a) Ordem de Serviço;

b) Relatório de serviços executados, contendo Planilhálçom a indicação das quantidades e 
preços, respectivos períodos de execução e valor total mensal;

c) Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União; f4& .

c.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais,;|ünto à Fazenda Estadual;

c.3) Certidãò,Negativa;de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

c.4) Certidão Négativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

^:ç.5) CertidãiàjiN.egâtiVa.de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

% ^ :6):'Ççrtificadò;de Regularidade do FGTS-CRF; 

c':7):Çè^Íd’% ^égativa de êebitos Trabalhistas-CNDT.

c.8) Declaração" Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 
obrigações- trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o 
disposto rio artigo 71, da Lei Federal n° 8.666/1993;

c.9) Cópia da Guia da Previdência Social-GPS, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
o recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução 
do objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;

c.10) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS-GRF, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
o recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução 
do objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;

c.11) Comprovante de recolhimento do Programa Integração Social-PIS e do Imposto 
Sobre Serviços-ISS, quando for o caso, observado o prazo de até 20 (vinte) 
consecutivos após o recolhimento destes encargos.
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13.2. A solicitação de primeira medição dos serviços deverá também ser instruída com os 
seguintes documentos pertinentes às obrigações trabalhistas:

a) Relação dos Empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de serviço, 
RG e CPF;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS dos empregados admitidos para a 
execução dos serviços, devidamente assinadas;

c) Atestados de Saúde Ocupacional-ASO dos empregados da CONTRATADA que prestarão 
os serviços;

d) Apólice de Seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, conforme 
previsto no artigo 7o, XXVIII, da Constituição Federal, regulado pelas Leis Federal n° 
8.212/1991 e n° 8.213/1991.

e) Programa de Prevenção de Risco Ambientais-PPRAlf^pando couber, conforme 
disposições constantes na NR-9 do Ministério do Trabalho e ífmprego-MTE;

f) Programa de Controle Médico de Saúde OcupaçiQnal-PCMSjD, quando couber, conforme 
disposições constantes na NR-7 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;:-
g) Programa de Condições e Meio Ambientê:::de:'%abalho na Indústria da Construção- 
PCMAT, quando couber e na hipótese de maiè de MítrabalhadoresS/conforme disposições 
constantes na NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE.

13.3. A Nota fiscal/fatura será conferida e atestádlkpelo Gestoríjiçlp Contrato responsável pelo 
acompanhamento dos serviços, que também deverá;:êpnferir toda a§|lpcumentação constante no 
item anterior.

13.4. O pagamento será creditad&em nome da CONTRÃTADA, mediante ordem bancária em 
conta corrente por ela indicada.

13.5. Na ocorrência de rejeição da NotÉ;;Fjscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

13.6. Em caso de ausência ou.irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o 
prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas

iííèx*. *v*-i*‘. " 'X-Xv. '".'íy.''
13.7. A Administração se reserva aô;;direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver%.:acordo ooni as especificações apresentadas e aceitas.

13.8. A Adm inist^^ov<|pçjerá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

«j». ‘&W
13.'^iC^§^p:::.pagamènto séjá?efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenhaí:̂ ç  beàsionadp; direta ;õu indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente a£:Wbrig ações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor dèVj|p.atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do Contrato Administrativo?'

CLAUSULA QUATORZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a 
assinar o Contrato Administrativo, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos;

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

14.2. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, suje 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/1993.
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14.3. O atraso injustificado no cumprimento de obrigação sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega da garantia de 
execução, na reposição da garantia utilizada total ou parcialmente ou na apresentação da 
garantia ajustada às alterações de valor ou de prazo;

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega de documentos;

c) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor mensal, em caso de 
atraso no início da execução dos serviços, considerando o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis contado do recebimento da respectiva Ordem de Serviço;
d) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor mensal, em caso de 
atraso na conclusão dos serviços, considerando o prazò;|pf|vi?to no Cronograma de 
Execução vinculado à respectiva Ordem de Serviço.

14.4. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, ;èléfn das multas aludidas no item anterior,
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as, seguintes 
sanções: -W W

a) advertência;
■Wk,.

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valdjffptal deste Contrato;
»vV*V.

■m
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superi®$;%02 (dois) anÔÍSy,

d) declaração de inidoneidade para lícitaF ou contratarço.m a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou atflque seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. | f f

14.5. As sanções previstas nas alíneas “a”ii;“c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea,“b”. ’W

14.6. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhãrSpu fraudar na exêcução da cóntrãtação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar è contrataríicpm a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquànfp perdurafçm os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação:perante aip|ópria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicá£%Jdas multaé/previstas neste item e das demais cominações legais.

14.7. õãbçrá-iiâçí;;Gest0'r do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório cirçunstànçíg.dçi;Sgpresentando provas que justifiquem a proposição.

14.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal,:-%çluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

14.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

14.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

CLÁUSULA QUINZE - DA RESCISÃO

pela

15.1. A rescisão deste Contrato Administrativo ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.
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15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

15.3. A rescisão deste Contrato Administrativo poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.
15.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que h,o.u,yer sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato Administrativo até a data da
rescisão.

15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contrãtüais acarrétará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato Administrativo, até o limite do^prejuíz^í|0.á.usados ao 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. WA.JÍm?  '**$$$■

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO A  '
16.1. O extrato deste Contrato Administrativò'-'is|ifá publicado pelo CONTRATANTE, conforme
dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal n?í8;666/1993.

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO
%

#

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual^a Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer quesíã^que derivár deste Contrato Administrativo.

17.2. E assim, por estaréí^.fdê>acordo, ajustadas é:;:çb;ntrat:á|ia's, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato Adminístràtivo, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, peraiifê.02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

^ÉlkCaroíinà/M A, X X x M É x X X  de 2020.

% v% :.

•■m

MARIA DA PAZ LIMA DE OLIVEIRA 
Secretaria Municipal de Educação 

CONTRATANTE

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS?#*
m

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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TOMADA DE PREÇOS N°____/2020-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060/2020-PMC

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇOS N°____/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLAMA que realizou visita técnica ao 
Município de Carolina que será contemplado com a CONSTRUÇ/ippíbuMA QUADRA COBERTA 
COM VESTIÁRIO MODELO 2 -  BAIRRO CENTRO (202003353-1 j % W ê/MEC, relacionada no 
Projeto Básico, e tomou pleno conhecimento das condições existentes neste local onde serão 
desenvolvidos os trabalhos. j* á fr  »

Cidade/Estado, XXXX cfélXXXXde 2020.

.,r x  m ,
(Nome da È'm'|fesa)

(Nome e Assinatura do Representante Legaf): ,̂

m . ■VW .
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇOS N°____/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA que declinou da realização da 
visita técnica ao Município de Carolina que será contemplado òo^^-QONSTRUÇÃO DE UMA 
QUADRA COBERTA COM VESTIÁRIO MODELO 2 -  BAIRROÁ.OÊÜTRO (202003353-1) -  
FNDE/MEC, relacionada no Projeto Básico s, relacionada no Projeto Básico, assumindo 
incondicionalmente a responsabilidade de executar os serviços em conformidade com todas as 
condições e exigências estabelecidas no TOMADA DE PREÇOS N°____/2020-CPL/PMC.

Outrossim, a empresa DECLARA que está ciente e cõncorda que hão poderá alegar, em 
nenhuma hipótese, o desconhecimento das condições existentes neste local onde serão 
desenvolvidos os trabalhos, ou outros aspectos que interfiram d i reta mente na execução dos serviços, 
ou de desconhecimento das características e peculiaridades pertinentes aos serviços ou das 
dificuldades inerentes à execução, com o írftúito de eximir-;sê):de responsabilidades

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2020.

■yy(Nome da Empresa).
(Nome e Assinatura do Representante Legal)

X .
f k  V  %  "

%
•m ,.

"W

%
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PROJETO BÁSICO

EXECUÇÃO DA OBRA: QUADRA COBERTA COM VESTIÁRIO MODELO 2 -

BAIRRO CENTRO (202003353-1)

SETEMBRO DE 2020
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA

1. INTRODUÇÃO

O presente Projeto Básico tem por finalidade referenciar a natureza, a 

abrangência e as atribuições dos Serviços para a EXECUÇÃO DA OBRA: QUADRA 

COBERTA COM VESTIÁRIO MODELO 2 -  BAIRRO CENTRO (202003353-1), no 

município de Carolina - MA que serão realizados, após a Tomada de Preços que

ocorrerá na sede do município, e que a mesma será inserida no sistema do município 

de Carolina - MA.

2. OBJETO

Contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços 

especializados, para EXECUÇÃO DA OBRA: QUADRA COBERTA COM 

VESTIÁRIO MODELO 2 -  BAIRRO CENTRO (202003353-1), situada no Município 

de Carolina - MA, nos termos do Projeto Básico e escopo do Projeto Arquitetônico que 

fazem parte integrante deste instrumento.

3. JUSTIFICATIVA

Justifica-se tal execução tendo-se por norte que é de total interesse da 

comunidade usar os recursos oriundos do FNDE para a conclusão da obra já aqui 

citada, após o devido processo licitatório e em virtude da antiga contratada ter dado 

cabo ao abandono desta, e, levando-se em consideração, que tal conclusão 

proporcionará acesso de qualidade aos serviços nestes desenvolvidos, melhorando 

drasticamente a educação e trazendo dignidade e uma melhor qualidade de vida a 

todos os munícipes, assim como melhorando o ambiente de trabalho e estudo para os 

servidores e alunos.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA

4. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Antecipadamente à elaboração da proposta, o licitante deverá tomar 

conhecimento das peculiaridades inerentes a presente contratação, sendo-lhe 

facultado vistoriar o local de realização dos serviços com o objetivo de avaliar as 

condições e as suas eventuais dificuldades de execução.

As empresas participantes da licitação deverão apresentar atestado fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, averbado pelo CREA, acompanhado 

das respectivas Certidões de Acervo Técnico, comprovando ter executado 

obras/serviços de características técnicas equivalentes às do objeto da licitação. A 

apresentação de proposta implica ampla aceitação, por parte da licitante interessada, 

das condições impostas no presente Edital.

5. DOS VALORES GLOBAIS MÁXIMOS DA CONTRATAÇÃO

5.1.Os valores globais máximos da presente contratação correspondem a R$ 

618.882,55 (Seiscentos e dezoito mil, oitocentos e oitentas dois reais 

e cinquenta e cinco centavos).

5.2.A empreitada é por preço global, tendo como estimado os quantitativos 

dos serviços.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo previsto para execução das obras e/ou serviços é de 6 (seis) meses, a 

contar da data de recebimento da ordem de serviço, conforme cronograma físico- 

financeiro.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA

7. PRÉ REQUISITOS

As empresas participantes da licitação deverão apresentar atestado fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, averbado pelo CREA, acompanhado 

das respectivas Certidões de Acervo Técnico, comprovando ter executado 

obras/serviços de características técnicas equivalentes às do objeto da licitação. A 

apresentação de proposta implica ampla aceitação, por parte da licitante interessada, 

das condições impostas no presente Edital

7.1. São obrigações do contratante:

a) Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução do objeto e relatar, por 

escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços;

b) Fiscalizar a execução dos serviços;

c) Sustar a execução de quaisquer trabalhos, por estarem em desacordo com o 

especificado ou por outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida;

d) Receber os serviços contratados nos prazos e condições estabelecidos;

7.2 São obrigações da contratada:

a) Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o início da vigência da 

contratação, as ART’s -  Anotações de Responsabilidade Técnica -  de execução 

dos serviços, com as taxas devidamente recolhidas;

b) Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem 

de Serviço, a respectiva ART -  Anotação de Responsabilidade Técnica - ,  com as 

taxas devidamente recolhidas;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA

c) Executar os serviços rigorosamente de acordo com as Normas Brasileiras, com as 

recomendações fornecidas pelos fabricantes dos materiais e com os detalhes 

constantes nos anexos do presente

d) Fornecer todo equipamento e ferramentas e andaimes necessários à execução dos 

serviços. Os andaimes utilizados pela contratada deverão atender às normas de 

segurança pertinentes;

e) Contratar mão-de-obra idônea, que tenha comportamento compatível com o 

ambiente de trabalho, mantendo bons hábitos de conduta;

f) Contratar mão-de-obra suficiente, impondo ritmo e produtividade adequada ao 

objetivo pretendido;

g) Obter e empregar somente materiais de primeira qualidade;

h) Observar todas as leis, regulamentos e posturas referentes à obra e segurança 

pública;

i) Respeitar, rigorosamente, no que se refere a todos os seus empregados, a 

legislação vigente sobre tributos, direitos trabalhistas, previdência social, acidentes 

de trabalho e demais contribuições;

j) Fornecer e obrigar os trabalhadores envolvidos na prestação do serviço a usar 

equipamentos individuais e coletivos de segurança, de acordo com o previsto na 

NR-06 e NR-18 da Portaria n° 3214 do Ministério do Trabalho e Emprego e nos 

demais dispositivos de segurança, utilizar uniforme e crachá de identificação 

durante todo o tempo de permanência no local da execução dos serviços. Deverão 

ainda apresentar-se ao responsável pela unidade a fim de obter a permissão para 

início dos serviços;

k) Observar rigorosamente a Norma Regulamentadora NR-18 -  Condições e Meio 

Ambiente de

Trabalho nâ Indústria da Construção, do Ministério do Trabalho e Emprego;

l) Manter permanentemente atualizadas junto à Seção de Apoio a Licitações deste 

município, durante a vigência do contrato, todas as condições de participação 

exigidas nesta licitação;
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m) A responsabilidade pelas despesas relativas a taxas, impostos, licenças, alvarás e 

demais exigências relativas a aprovações dos projetos e execução dos serviços 

junto aos órgãos públicos, assim como despesas com transporte de materiais e 

equipamentos, cópias de projetos, transportes, estadas e alimentação de pessoal, 

confecção e afixação de placas de obra dos responsáveis técnicos, andaimes, 

tapumes e proteções, e demais dispositivos necessários à execução dos serviços;

n) Fornecer, para aprovação deste órgão, antes de iniciar os serviços, todos os 

desenhos de detalhamento que sejam necessários, e catálogos dos materiais 

construtivos e equipamentos especificados, com curvas de rendimento, 

assinalando seus pontos de seleção;

o) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, quaisquer 

vícios, defeitos ou incorreções na execução dos serviços, cujos prazos serão 

definidos pela Fiscalização e terão sua contagem iniciada a partir da notificação da 

contratada (via e-mail ou ofício); inclusive após o recebimento definitivo da Ordem 

de Serviço, além dos vícios, defeitos ou incorreções que tiverem de ser reparados 

em decorrência da responsabilidade técnica da contratada;

p) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo 

descumprimento das disposições legais que regem a execução dos serviços serão 

de inteira responsabilidade da contratada, devendo, para tanto, ser prevista a 

obtenção de licenças diversas, pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares;

q) A contratada não poderá subempreitar os serviços no seu todo, podendo, contudo, 

fazê-lo parcialmente, mantida, porém, sua responsabilidade direta, sendo que 

somente serão admitidos subempreiteiros especializados e devidamente 

legalizados;

r) A contratada deverá indicar, no prazo de 05 dias úteis após o início da vigência da 

contratação, os profissionais responsáveis pelos serviços, fornecendo seus nomes, 

números do documento de identidade e comprovação da capacitação e da 

experiência exigidos;
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s) A contratada deverá fornecer à Fiscalização, até 01 dia útil antes do início da Ordem 

de Serviço, salvo situações excepcionais, listagem com nome completo e RG dos 

funcionários envolvidos nos serviços pela contratada, para fins de controle de 

acesso ao local.

t) Mesmo quando não especificados nos documentos de projeto, todos os materiais 

empregados e todos os serviços executados deverão estar de acordo com as 

exigências das NORMAS TÉCNICAS BRASILEIRAS (NBR), da ABNT.

8. FORMA DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O prazo para iniciar a execução dos mesmos é de 15 (quinze) dias, contados a 

partir da data de expedição e recebimento da ordem de serviço.

O prazo para vistoria dos serviços e recebimento provisório pela Fiscalização 

será de 15 (quinze) dias, a partir da comunicação por escrito, por parte da 

CONTRATADA, de que o mesmo se encontra concluído.

O prazo para recebimento definitivo das obras e/ou serviços será de até 25 

(vinte e cinco) dias, a contar da data de vistoria de que trata o item anterior.

9. PLANEJAMENTO DA LICITAÇÃO

9.1 Tipo de Licitação

A licitação adotada será na modalidade Tomada de Preços, sendo necessária 

observação à Planilha Orçamentária, Composições Unitárias Principais e Auxiliares, 

BDI e Encargos Sociais.
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9.2 Período de execução

O prazo previsto para a execução dos serviços é de 06 (seis) meses, a contar 

da data do recebimento da ordem de serviço, conforme cronograma físico- 

financeiro (Anexo II).

9.3 Valor do contrato

O valor estimado das obras e/ou serviços conforme já explicitado no item 5.1 

será de R$ 618.882,55 (Seiscentos e dezoito mil, oitocentos e oitentas dois reais 

e cinquenta e cinco centavos) conforme planilha anexa (Anexo II).

9.4. Legalização da obra

Será obrigação da Contratada a legalização da obra nos órgãos competentes, 

CREA -  Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -  MA, bem como, na 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, com emissão respectivamente da 

ART e do Alvará de Construção.

Estes documentos deverão ser mantidos na obra, em uma pasta, conforme 

prevê a legislação vigente, e uma cópia entregue a fiscalização.

9.5. Forma de recebimento dos serviços

O prazo para iniciar a execução dos mesmos é de 05 (cinco) dias, ambos os 

prazos contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

O prazo para vistoria dos serviços e recebimento provisório pela fiscalização 

será de 15 (quinze) dias, a partir da comunicação por escrito, por parte da Contratada, 

de que o mesmo se encontra concluído.

O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 30 (Trinta) dias, 

a contar da data de vistoria de que trata o item anterior.

9.6. Forma de pagamento
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Os pagamentos das obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão realizados 

parceladamente, após o laudo de medição da Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da fatura 

emitida pela Contratada correspondente aos serviços executados e medidos.

a) A primeira medição só será paga com apresentação da cópia da 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da obra e/ou 

serviço junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 

Maranhão (CREA/MA), do Alvará de Construção e de documento 

que comprove que a obra foi inscrita junto ao INSS e após 

comprovação da colocação da Placa da Obra.

b) Nenhum pagamento será efetuado à contratada sem a devida 

comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação da 

licitação.

c) A última medição, não inferior a 10% do valor total da obra, será pago 

mediante termos de recebimento provisório.

9.7. Recebimento

O serviço será considerado como aceito, desde que o acabamento seja julgado 

satisfatório, através de controle visual, e todas as instalações testadas e aprovadas.

10. FISCALIZAÇÃO

10.1. A gestão do contrato será exercida pela Coordenação da Secretaria 

Municipal de Obras e Urbanismo deste Município, e a fiscalização do 

contrato referente aos serviços objeto do presente projeto básico será 

exercida por engenheiro civil fiscal do município:
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10.2. A Fiscalização será investida de plenos poderes para:

a) rejeitar serviços defeituosos ou materiais que não satisfaçam às obras contratadas, 

obrigando-se a contratada a refazer os serviços ou substituir os materiais, sem ônus 

para o município e sem alteração do cronograma;

b) sustar qualquer serviço que não seja executado de acordo com a melhor técnica;

c) solicitar a substituição de profissionais que não apresentem desempenho 

satisfatório, devendo a Contratada apresentar novos profissionais com 

comprovação de experiência equivalente à exigida no Edital de Licitação.

8.2.1 A fiscalização é exercida no interesse da Administração, não exclui nem reduz 

a responsabilidade da licitante vencedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

8.2.2 Quaisquer exigências da Equipe Técnica deverão ser prontamente atendidas 

pela licitante vencedora, sem ônus para o município.

11. DA VIGÊNCIA

A vigência desta contratação é de 10 (dez) meses, contados da data que a 

contratada receber o contrato já devidamente assinado pelo CONTRATANTE.

12. ANEXOS

14.1 São anexos deste documento:

a) Anexo I -  Projeto Arquitetônico;

b) Anexo II -  Planilha Orçamentária, Composições Unitárias, BDI e Encargos Sociais;

c) Anexo III -  Caderno de Especificações Técnicas;

d) Anexo IV -  Relatório Fotográfico; e

e) Anexo V -  Anotações de Responsabilidade Técnica.
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Carolina, 02 de Setembro de 2020.

APROVO o presente Projeto Básico, consoante previsto 

art. 7o §2°, Inciso I c/c art. 38, caput, ambos da Lei Federal n° 8.666/93.

ERIVELTON TEIXEIRA NEVES 

Prefeito Municipal
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ANEXO I

CADERNO DE PROJETOS
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ANEXO II

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, 

COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS, BDI E ENCARGOS SOCIAIS
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ANEXO III

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
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ANEXO IV

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO
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ANEXO V

ANOTAÇÕES DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
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I - ORÇAMENTO - RESUMO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA
OBRA: QUADRA COM VESTIÁRIO MODELO 2 - PROJETO CONVENCIONAL FNDE- TC - 202003353-1 
LOCAL: BAIRRO CENTRO, CAROLINA

REF. SINAPI SEM DESONERAÇÃO - MARANHÃO/ORSE
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA: 112,86% (HORA)_______________________

ITEM DESCRIÇÃO VALOR

VALOR DO BDI ==> R$ 123.776,51
TOTAL COM BDI ==> R$ 618.882,55

SEISCENTOS E DEZOITO MIL, OITOCENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

OBRA: QUADRA COM VESTIÁRIO MODELO 2 - PROJETO CONVENCIONAL FNDE- TC - 202003353-1 

LOCAL: BAIRRO CENTRO, CAROLINA

REF. SINAPI SEM DESONERAÇÃO - MARANHÃO/ORSE

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÁO-DE-OBRA: 112,86% (HORA)_________________________________________ BDh___________ 25%______________

QUADRA COM VESTIÁRIO MODELO 2 - CENTRO

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN. QUANT. PREÇO UNIT VALOR (R$)

1
■ " " "

SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 74209/1 SINAPI Placa de obra em chapa de aço galvanizado, Padrão Governo Federal m2 10,00 382,46 3.824,60

1.2 74220/1 SINAPI Tapume de chapa de madeira compensada, espessura 6mm e h= 2,20m m2 66,00 59,33 3.915,78

1.3 C2850 SEINFRA
Ligação provisória de energia elétrica aérea monofásica 50A com poste de concreto; 
inclusive cabeamento, caixa de proteção para medidor e aterramento

un 1,00 2.080,39 2.080,39

1.4 93214 SINAPI Instalação provisória de água un 1,00 5.369,15 5.369,15

1.5 73658 SINAPI Instalações provisórias de esgoto un 1,00 549,05 549,05

1.6 93212 SINAPI Execução de sanitário e vestiário em canteiro de obra, inclusive instalação e aparelhos m2 2,52 824,78 2.078,45

1.7 93207 SINAPI Barracão para escritório de obra porte pequeno s=20,00m2 m2 20,00 890,27 17.805,40

1.8 93584 SINAPI Barracão provisório para deposito m2 20,00 702,04 14.040,80

1.9 C1630 SEINFRA Locação da obra (execução de gabarito) m2 810,03 6,93 5.613,51

1.10 73859/2 SINAPI Limpeza mecanizada de terreno com remoção de camada vegetal m2 945,00 1,19 1.124,55

Subtotal 56.401,68

2 MOVIMENTO DE TERRA

2.1 FUNDAÇÕES

2.1.1 94319 SINAPI
Aterro apiloado em camadas de 0,20 m com material argilo - arenoso (entre 
baldrames)

m2 13,20 38,33 505,96

2.1.2 93358 SINAPI Escavação manual de valas em qualquer terreno exceto rocha até h= 2,0m m* 41,08 59,08 2.427,01

2.1.3 94098 SINAPI Regularização e compactação do fundo de valas m2 50,00 5,16 258,00

2.1.4 93382 SINAPI Reaterro apiloado de vala com material da obra m* 26,64 23,06 614,32

2.2 ARQUIBANCADAS

2.2.1 94319 SINAPI Aterro apiloado em camadas de 0,20 m com material argilo - arenoso (entre alvenarias) m* 16,67 38,33 638,96

Subtotal 4.444,25

3 FUNDAÇÕES

3.1 CONCRETO ARMADO - SAPATAS

3.1.1 96619 SINAPI Lastro de concreto não-estrutural, espessura 5cm m2 16,18 23,56 381,20

3.1.2 96535 SINAPI Forma de madeira em tábuas para fundações, com reaproveitamento m2 68,15 108,05 7.363,61

3.1.3 92916 SINAPI Armação de aço CA-50 0  6,3mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 126,45 11,08 1.401,07

3.1.4 92919 SINAPI Armação de aço CA-50 0  10mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 149,82 8,94 1.339,39

3.1.5 92915 SINAPI Armação de aço CA-60 0  5,0mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 73,64 12,13 893,25

3.1.6 96558 SINAPI Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo preparo, lançamento e adensamento m* 6,56 636,18 4.173,34

3.2 CONCRETO ARMADO - VIGAS BALDRAMES

3.2.1 95241 SINAPI Lastro de concreto não-estrutural, espessura 5cm m2 33,82 22,63 765,35

3.2.2 83534 SINAPI Lastro de concreto não-estrutural, espessura 7cm, com impermeabilizante - entre 
baldrames

ms 4,07 576,29 2.345,50

3.2.3 96536 SINAPI Forma de madeira em tábuas para fundações, com reaproveitamento m2 134,40 53,80 7.230,72

3.2.4 92917 SINAPI Armação de aço CA-50 0  8mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 245,27 10,16 2.491,94

3.2.5 92915 SINAPI Armação de aço CA-60 0  5,0mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 169,82 12,13 2.059,92

3.2.6 96557 SINAPI Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo preparo, lançamento e adensamento ms 7,92 630,56 4.994,04

Subtotal 35.439,33

4 SUPERESTRUTURA

4.1 CONCRETO ARMADO - PILARES

4.1.1 92434 SINAPI Montagem e desmontagem de forma para pilares, em chapa de madeira compensada 
plastificada com reaproveitamento

m2 28,39 37,01 1.050,71

4.1.2 92778 SINAPI Armação de aço CA-50 0  10mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 76,36 9,41 718,55

4.1.3 92779 SINAPI Armação de aço CA-60 0  5,0mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 37,00 7,80 288,60

4.1.4 92722 SINAPI Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo preparo, lançamento e adensamento m* 1,45 593,30 860,28

4.2 CONCRETO ARMADO - VIGAS SUPERIORES

4.2.1 92471 SINAPI
Montagem e desmontagem de forma para vigas, em chapa de madeira plastificada 
com reaproveitamento

m2 47,69 63,83 3.044,05

4.2.2 92777 SINAPI Armação de aço CA-50 0  8mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 89,09 10,79 961,28

4.2.3 92778 SINAPI Armação de aço CA-50 0  10mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 9,27 9,41 87,23

4.2.4 92775 SINAPI Armação de aço CA-60 0  5,0mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 56,73 13,24 751,11

4.2.5 92726 SINAPI Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo preparo, lançamento e adensamento m* 2,74 568,38 1.557,36

4.3 CONCRETO ARMADO - PILARES DA PAREDE DE FECHAMENTO DA QUADRA

4.3.1 92422 SINAPI Montagem e desmontagem de forma para pilares, em chapa de madeira compensada 
plastificada com reaproveitamento

m2 4,68 51,25 239,85

4.3.2 92919 SINAPI Armação de aço CA-50 0  10mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 14,23 8,94 127,22

C a f õ l i h a
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ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN. QUANT. PREÇO UNIT VALOR (R$)

4.3.3 92915 SINAPI Armação de aço CA-60 0  5,0mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 3,67 12,13 44,52

4.3.4 92720 SINAPI Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo preparo, lançamento e adensamento m3 0,23 596,52 137,20

4.4 CONCRETO ARMADO - VIGAS DA PAREDE DE FECHAMENTO DA QUADRA

4.4.1 92460 SINAPI Montagem e desmontagem de forma para vigas, em chapa de madeira plastificada 
com reaproveitamento m2 14,27 73,09 1.042,99

4.4.2 92917 SINAPI Armação de aço CA-50 0  8mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 29,90 10,16 303,78

4.4.3 92915 SINAPI Armação de aço CA-60 0  5,0mm; incluso fornecimento, corte, dobra e colocação kg 13,44 12,13 163,03

4.4.4 92720 SINAPI Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo preparo, lançamento e adensamento m3 0,86 596,52 513,01

4.5 CONCRETO ARMADO - PISO PARA QUADRA

4.5.1 92526 SINAPI
Montagem e desmontagem de forma para laje, em chapa de madeira compensada 
plastificada com reaproveitamento

m2 10,80 19,48 210,38

4.5.2 C2862 SEINFRA Lastro de brita compactada, espessura 5cm m3 37,25 150,52 5.606,87

4.5.3 68053 SINAPI Fornecimento e instalação de lona plástica em laje de piso da quadra, espessura 150 
micras

m2 745,00 6,33 4.715,85

4.5.4 85662 SINAPI Armação em tela de aço Q-92 #15cm; incluso fornecimento e colocação m2 745,00 12,53 9.334,85

4.5.5 92779 SINAPI
Barra de transferencia para juntas de dilatação em aço CA-50 012,5mm, com 
fornecimento e instalação kg 643,46 7,80 5.018,99

4.5.6 68325 SINAPI Piso em concreto 20MPa usinado, espessura 7cm, incluso selante a base de 
poliuretano (dimensões 1x1 m, para junta de dilatação)

m2 745,00 47,91 35.692,95

4.6 CONCRETO ARMADO - ARQUIBANCADAS

4.6.1 92518 SINAPI Montagem e desmontagem de forma para laje, em chapa de madeira compensada 
plastificada com reaproveitamento

m2 20,04 23,86 478,15

4.6.2 85662 SINAPI Armação em tela de aço Q-92 # 15cm; incluso fornecimento e colocação m2 228,16 12,53 2.858,84

4.6.3 92720 SINAPI Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo preparo, lançamento e adensamento m3 6,35 596,52 3.787,90

4.7 CONCRETO - REVESTIMENTO DOS PILARES

4.7.1 92422 SINAPI
Montagem e desmontagem de forma para pilares, em chapa de madeira compensada 
plastificada com reaproveitamento

m2 47,12 51,25 2.414,90

4.7.2 92720 SINAPI Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo preparo, lançamento e adensamento m3 4,34 596,52 2.588,90

4.8 CONCRETO ARMADO - VERGAS E CONTRAVERGAS

4.8.1 93183 SINAPI Verga e contraverga pré-moldada fck= 20MPa, seção 10x10cm m 25,90 36,91 955,97

4.9 ESTRUTURA METÁLICA

4.9.1 CPU Estrutura metálica para colunas e travamentos kg 11.245,00 11,24 126.393,80

4.9.3 C1600 SEINFRA Lantemim em estrutura metálica m2 206,40 25,92 5.349,89

4.9.4 CPU Estrutura metálica para telhas do vestiário kg 891,00 11,24 10.014,84

Subtotal 227.313,85

5 SISTEMAS DE VEDAÇÃO VERTICAL

5.1 ALVENARIA DE VEDAÇÃO

5.1.1 87489 SINAPI
Alvenaria de vedação de 1/2 vez em tijolos cerâmicos (dimensões nominais: 
39x19x09); assentamento em argamassa no traço 1:2:8 (cimento, cal e areia) para 
parede interna

m2 177,58 40,64 7.216,85

5.1.2 93202 SINAPI Encunhamento (aperto de alvenaria) em tijolo cerâmicos maciços 5x10x20cm 1 vez 
(esp. 20cm), assentamento d  arqamassa traço1:6 (cimento e areia) m 65,12 18,15 1.181,93

5.1.3 C4070 SEINFRA Divisória de banheiros e sanitários em granito com espessura de 2cm polido assentado 
com arqamassa traço 1:4 m2 14,40 524,27 7.549,49

5.2 ALVENARIA EM ARQUIBANCADAS

5.2.1 87481 SINAPI Alvenaria de vedação de 1/2 vez em tijolos cerâmicos (dimensões nominais: 
39x19x19); assentamento em arqamassa no traço 1:2:8 (cimento, cal e areia) m2 114,58 63,12 7.232,29

Subtotal 23.180,56

6 ESQUADRIAS

6.1 PORTAS DE MADEIRA

6.1.1 90843 SINAPI PM1 - Porta de madeira para pintura, semi-oca (leve ou média), dimensões 80x210cm, 
espessura 3,5cm; incluso dobradiças, batentes e fechadura un 3,00 1.073,53 3.220,59

6.1.2 CPU PM2 - Porta em compensado de madeira, dimensões 60x160cm, folha lisa revestida 
com laminado melamínico; incluso marco e dobradiças un 4,00 525,98 2.103,92

6.1.3 CPU PM3 - Porta em compensado de madeira, dimensões 90x160cm, folha lisa revestida 
com laminado melamínico; incluso marco e dobradiças un 2,00 666,83 1.333,66

6.2 FERRAGENS E ACESSÓRIOS

6.2.1 100866 SINAPI Barra de apoio 60 cm, aço inox polido, Deca ou equivalente - PM3 un 2,00 369,78 739,56

6.2.2 CPU Chapa metalica (alumínio) 0,80m x 0,4m, e= 1mm para a porta PM1 m2 0,96 128,95 123,79

6.2.3 74046/2 SINAPI Fechadura de embutir completa, tipo tarjeta livre-ocupado un 6,00 40,25 241,50

6.3 JANELAS DE ALUMÍNIO

6.3.1 94569 SINAPI Janela de Alumínio, basculante 50x50cm, JA-1 .conforme projeto de esquadrias, 
inclusive ferragens e vidro miniboreal, espessura 6mm

m2 0,50 412.08 206,04

6.3.2 94569 SINAPI Janela de Alumínio, basculante 50x160cm, JA-2,conforme projeto de esquadrias, 
inclusive ferragens e vidro miniboreal, espessura 6mm m2 5,60 412,09 2.307,70

6.4 VIDROS

6.4.1 85005 SINAPI Espelho cristal, espessura 4mm, sem moldura m2 2,70 484,64 1.308,53
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Subtotal|_____________ | 11.585,29

7 SISTEMAS DE COBERTURA

7.1 CPU Telha metálica ondulada pré pintada na cor branca, espessura 0,5mm (cobertura em 
arco) m2 819,82 58,77 48.180,82

7.2 CPU Telha metálica ondulada pré pintada na cor branca, espessura 0,5mm (fechamento 
lateral) m2 165,00 58,77 9.697,05

7.3 CPU Telha metálica ondulada acabamento natural, espssura 0,5mm (cobertura em arco) m2 208,32 58,77 12.242,97

7.4 CPU Telha metálica ondulada acabamento natural, espssura 0,5mm (fechamento lateral) m2 145,78 58,77 8.567,49

7.5 94449 SINAPI Telha ondulada translúcida de fibra vidro, incluso acessórios para fixação m2 78,66 58,28 4.584,30

7.6 94231 SINAPI Rufo metálico m 31,68 38,02 1.204,47

7.7 94227 SINAPI Calha em chapa metálica para vestiário m 16,80 44,09 740,71

7.8 94228 SINAPI Calha em chapa metálica para quadra m 64,00 60,77 3.889,28

7.9 71623 SINAPI Pingadeira de concreto m 33,60 30,31 1.018,42

Subtotal 90.125,51

8 — IMPERM EABILIZAÇÃO

8.1 74106/1 SINAPI Impermeabilização de superfície com tinta betuminosa em fundações, 2 demãos m2 202,55 10,25 2.076,14

Subtotal 2.076,14

9 REVESTIMENTOS INTERNO E EXTERNO

9.1 REVESTIMENTO INTERNO

9.1.1 87878 SINAPI Chapisco em parede interna com argamassa traço 1:3 (cimento e areia) m2 197,74 3,70 731,64

9.1.2 87535 SINAPI Emboço de parede interna com argamassa traço 1:2:8 (cimento, cal e areia), 
espessura 2cm m2 197,74 23,85 4.716,10

9.1.3 87543 SINAPI Reboco de parede com argamassa traço 1:3 (cal e areia fina), espessura 0,5cm m2 33,98 20,37 692,17

9.1.4 87273 SINAPI Revestimento cerâmico de paredes PEIIV - cerâmica 30x40cm - inclusive rejunte - 
aplicadas á altura inteira das paredes m2 99,36 65,10 6.468,34

9.2 REVESTIMENTO EXTERNO

9.2.1 87905 SINAPI Chapisco em parede externa com argamassa traço 1:3 (cimento e areia) m2 243,15 6,86 1.668,01

9.2.2 87792 SINAPI Massa única ou emboço para fachada com argamassa traço 1:2:8 (cimento, cal e 
areia), espessura 2,5cm m2 243,15 28.49 6.927,34

9.3 REVESTIMENTO TETO

9.3.1 96116 SINAPI Forro de PVC, inclusive estrutura de fixação m2 56,15 60,24 3.382,48

Subtotal 24.586,08

10 PAVIMENTAÇÃO
10.1 87630 SINAPI Contrapiso de concreto não-estrutural, espessura 3cm e preparo mecânico m2 58,15 35,03 2.036,99

10.2 87251 SINAPI Piso cerâmico antiderrapante PEI V - 40 cm x 40 cm - incl. rejunte - conforme projeto m2 58,15 50.43 2.932.50

10.3 C2284 SEINFRA Soleira em granito cinza andorinha, L= 15cm, espessura 2cm m 0,86 107,30 92,28
10.4 94963 SINAPI Rampa de acesso ao pátio coberto em concreto não-estrutural ms 1,82 329,10 598,96

10.5 C4624 SEINFRA Piso tátil de alerta em placas pré-moldadas - 5MPa m2 5,85 130,76 764,95

Subtotal 6.425,68

11 . PINTURAS E ACABAMENTOS

11.1 79460 SINAPI Pintura prime epóxi para estrutura de concreto, 2 demãos m2 47,12 47,72 2.248,57

11.2 C2040 SEINFRA Pintura prime epóxi para estrutura metálica, 2 demãos m2 301,08 13,45 4.049,53

11.3 100742 SINAPI Pintura esmalte para estrutura metálica, 2 demãos m2 301,08 18,39 5.536,86

11.4 100722 SINAPI Pintura esmalte para telhamento metálico com fundo anticorrosivo, 2 demãos m2 984,82 18,65 18.366,89

11.5 41595 SINAPI Pintura acrílica de faixas de demarcação em quadra poliesportiva m 275,60 10,29 2.835,92

11.6 88495 SINAPI Emassamento com lixamento de parede para pintura PVA m2 68,76 8,31 571,40

11.7 88487 SINAPI Pintura PVA, 2 demãos m2 68,76 11,30 776,99

11.8 88485 SINAPI Fundo selador acrílico para grafiato m2 243,15 2,24 544,66
11.9 88423 SINAPI Pintura texturizada acrílica (grafiato) m2 243,15 20,78 5.052,66

Subtotal 39.983,48

12 INSTALAÇÃO HIDRÁULICA

12.1 TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC

12.1.1 89446 SINAPI Tubo PVC soldável 0  25mm m 38,90 4,44 172,72

12.1.2 89449 SINAPI Tubo PVC soldável 0  50mm m 35,76 15,63 558,93

12.1.3 89504 SINAPI Curva PVC 45° soldável 0  50mm un 4,00 18,13 72,52
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12.1.4 89489 SINAPI Curva PVC 90° soldável 0  25mm un 22,00 5,89 129,58
12.1.5 89503 SINAPI Curva PVC 90° soldável 0  50mm un 8,00 20,91 167,28

12.1.6 90373 SINAPI Joelho PVC de reduçáo 90° soldável com bucha de latão 25mm x 1/2" un 18,00 12,06 217,08

12.1.7 89617 SINAPI Té PVC soldável 25mm un 10,00 5,22 52,20

12.1.8 89625 SINAPI Tè PVC soldável 50mm un 8,00 18,20 145,60
12.1.9 89627 SINAPI Tê PVC de redução soldável 50mm x 25mm un 6,00 17,05 102,30

12.1.10 89534 SINAPI Luva soldável com rosca 25mm x V*" un 8,00 3,79 30,32
12.1.11 90375 SINAPI Bucha PVC de redução soldável longa 50mm x 25mm un 4,00 7,17 28,68

12.2 REGISTROS E OUTROS

12.2.1 94495 SINAPI Registro de gaveta bruto 0  1" un 6,00 67,87 407,22
12.2.2 94498 SINAPI Registro de gaveta bruto 0  2" un 4,00 127,60 510,40
12.2.3 89985 SINAPI Registro de pressão com canopla 0  %" un 8,00 69,71 557,68

12.2.4 89538 SINAPI Adaptador PVC soldável curto 025mm x Ví" com bolsa-rosca para registro un 8,00 3,05 24,40

12.2.5 89553 SINAPI Adaptador PVC soldável curto 032mm x 1" com bolsa-rosca para registro un 12,00 4,58 54,96

12.2.6 89610 SINAPI Adaptador PVC soldável curto 06Omm x 2" com bolsa-rosca para registro un 8,00 17,77 142,16

12.2.7 94788 SINAPI Adaptador PVC soldável longo 06Omm x 2" com flange para caixa dágua un 4,00 73,36 293,44

12.2.8 86884 SINAPI Engate flexível plástico Ví” x 30cm un 10,00 7,78 77,80
12.2.9 CPU Caixa d'água em polietileno, capacidade 3000L un 1,00 1.528,88 1.528,88

Subtotal 5.274,15

13 INSTALAÇÃO SANITÁRIA

13.1 89711 SINAPI Tubo de PVC Série Normal 0  40mm m 24,68 15,05 371,43
13.2 89712 SINAPI Tubo de PVC Série Normal 0  50mm m 9,50 22,59 214,60
13.3 89714 SINAPI Tubo de PVC Série Normal 0  100mm m 28,58 43,79 1.251,52
13.4 89728 SINAPI Curva curta PVC 90° 0  40mm un 6,00 8,40 50,40
13.5 89811 SINAPI Curva curta PVC 90° 0  100mm un 18,00 26,28 473,04
13.6 89726 SINAPI Joelho PVC 45° 0  40mm un 5,00 5,63 28,15
13.7 89724 SINAPI Joelho PVC 90° com anel 40mm x 11/4" un 10,00 7,85 78,50
13.8 89783 SINAPI Junção PVC simples 40mm, soldável un 6,00 9,57 57,42
13.9 89709 SINAPI Ralo Sifonado PVC soldável, 100mm x 40mm un 8,00 10,03 80,24
13.10 89708 SINAPI Caixa Sifonada 150x150x50mm un 6,00 60,28 361,68
13.11 74166/1 SINAPI Caixa de inspeção 60x60cm un 5,00 348,09 1.740,45

Subtotal 4.707,43

14 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS
14.1 TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC

14.1.1 89848 SINAPI Tubo de PVC 01OOmm m 104,40 24,32 2.539,01
14.1.2 89744 SINAPI Joelho 90 - 100mm un 20,00 19,10 382,00
14.2 ACESSÓRIOS

14.2.1 CPU Ralo hemisférico de ferro fundido 0  100mm (tipo abacaxi) un 12,00 19,87 238,44
14.2.2 72285 SINAPI Caixa de areia sem grelha 60x60cm un 8,00 81,91 655,28

Subtotal 3.814,73

15 LOUÇAS, ACESSÓRIOS E METAIS
15.1 86888 SINAPI Bacia Sanitária Convencional, Deca ou equivalente com acessórios un 6,00 455,79 2.734,74
15.2 99635 SINAPI Válvula de descarga com duplo acionamento un 6,00 286,95 1.721,70
15.3 86901 SINAPI Cuba de embutir oval em louça branca un 6,00 135,78 814,68
15.4 86904 SINAPI Lavatório pequeno cor branco gelo, com coluna suspensa, Deca ou equivalente un 2,00 136,97 273,94
15.5 C1151 SEINFRA Ducha Higiênica com registro e derivação, Deca ou equivalente un 2,00 81,94 163,88
15.6 86906 SINAPI Torneira para lavatório de mesa bica baixa, Deca ou equivalente un 8,00 55,19 441,52
15.7 86915 SINAPI Torneira de parede de uso geral com bico para mangueira un 1,00 93,23 93,23

15.8 9535 SINAPI Chuveiro Maxi Ducha com desviador para duchas elétricas, Lorenzetti ou equivalente un 8,00 91,01 728,08

15.9 95544 SINAPI Papeleira Metálica, DECA ou equivalente un 6,00 53,94 323,64
15.10 CPU Dispenser Toalha, Melhoramentos ou equivalente un 4,00 87,39 349,56
15.11 CPU Dispenser papel higiênico tipo rolão un 2,00 87,39 174,78
15.12 95547 SINAPI Dispenser Saboneteira, Melhoramentos ou equivalente un 6,00 80,34 482,04
15.13 100875 SINAPI Cadeira articulada para banho un 2,00 1.464,19 2.928,38
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

OBRA: QUADRA COM VESTIÁRIO MODELO 2 - PROJETO CONVENCIONAL FNDE- TC - 202003353-1

LOCAL: BAIRRO CENTRO, CAROLINA

REF. SINAPI SEM DESONERAÇÃO - MARANHÃO/ORSE

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA: 112,86% (HORA) BDI: 25%

QUADRA COM VESTIÁRIO MODELO 2 - CENTRO

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN. QUANT. PREÇO UNIT VALOR (RS)

15.14 100868 SINAPI Barra de apoio 80 cm, aço inox polido, Deca ou equivalente un 6,00 416,92 2.501,52
15.15 100867 SINAPI Barra de apoio 70 cm, aço inox polido, Deca ou equivalente un 4,00 398,08 1.592,32

Subtotal 15.324,01

16 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO
16.1 72553 SINAPI Extintor PQS - 6KG un 2,00 255,20 510,40

16.2 97599 SINAPI Luminária de emergência de blocos autônomos de LED, com autonomia de 2h un 2,00 54,53 109,06

16.3 72947 SINAPI Marcação de piso com tinta retrorrefletiva para localização de extintor e hidrante, 
dimensões 100x100cm un 2,00 17,35 34,70

16.4 CPU Placa de sinalização em PVC fotoluminescente, dimensões até 480cm2 un 4,00 44,70 178,80

Subtotal 832,96

17 INSTALAÇÃO ELÉTRICA - 220V

17.1 CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO

17.1.1 74131/4 SINAPI Quadro de distribuição de energia para 18 disjuntores un 1,00 362,84 362,84

17.1.2 C3579 SEINFRA Quadro de medição un 1,00 101,57 101,57

17.1.3 74130/1 SINAPI Disjuntor monopolar termomagnético 10A un 7,00 15,65 109,55

17.1.4 74130/1 SINAPI Disjuntor monopolar termomagnético 20A un 8,00 15,65 125,20

17.1.5 74130/4 SINAPI Disjuntor tripolar termomagnético 40A un 2,00 102,24 204,48
17.1.6 C4530 SEINFRA Dispositivo diferencial residual 25A un 9,00 182,41 1.641,69

17.1.7 C4562 SEINFRA Dispositivo de proteção contra surtos de tensão 40kA/350V un 4,00 156,32 625,28

17.2 ELETRODUTOS E ACESSÓRIOS

17.2.1 91854 SINAPI Eletroduto PVC flexível corrugado reforçado 0  25mm m 19,80 6,76 133,85

17.2.2 91856 SINAPI Eletroduto PVC flexível corrugado reforçado 0  32mm m 21,69 8,66 187,84

17.2.3 91866 SINAPI Eletroduto PVC rígido roscável 02Omm (1/2") m 5,00 5,58 27,90
17.2.4 91867 SINAPI Eletroduto PVC rigido roscável 025mm (3/4") m 113,35 6,81 771,91

17.2.5 91868 SINAPI Eletroduto PVC rigido roscável 032mm (1") m 17,54 9,46 165,93

17.2.6 93008 SINAPI Eletroduto PVC rígido roscável 05Omm (1.1/2") m 7,02 11,87 83,33
17.2.7 93009 SINAPI Eletroduto PVC rígido roscável 06Omm (2") m 23,10 17,50 404,25
17.2.8 95811 SINAPI Condulete em PVC tipo LB de %", inclusive acessórios un 5,00 10,78 53,90
17.2.9 95814 SINAPI Condulete em PVC tipo TB de V», inclusive acessórios un 10,00 13,23 132,30
17.2.10 95817 SINAPI Condulete em PVC tipo XA de inclusive acessórios un 5,00 25,17 125,85
17.2.11 C0466 SEINFRA Abraçadeira metálica tipo D de V* un 75,00 6,93 519,75
17.2.12 C0466 SEINFRA Abraçadeira metálica tipo D de 1" un 16,00 6,93 110,88
17.2.13 93018 SINAPI Curva 135° PVC rosca 1 1/2" un 2,00 15,71 31,42
17.2.14 91887 SINAPI Curva 90° PVC curta rosca 1/2" un 1,00 6,25 6,25
17.2.15 91887 SINAPI Curva 90° PVC longa rosca 1/2" un 1,00 6,25 6,25
17.2.16 93018 SINAPI Curva 90° PVC rosca 1 1/2" un 2,00 15,71 31,42
17.2.17 91874 SINAPI Luva PVC rosca 1/2" un 2,00 3,45 6,90
17.2.18 91875 SINAPI Luva PVC rosca 3/4" un 18,00 4,57 82,26
17.2.19 91876 SINAPI Luva PVC rosca 1" un 4,00 6,04 24,16
17.2.20 93013 SINAPI Luva PVC rosca 1 1/2" un 5,00 10,30 51,50
17.2.21 91941 SINAPI Caixa de PVC 4x2 un 16,00 7,17 114,72
17.2.22 91937 SINAPI Caixa octogonal de PVC 3x3 un 9,00 7.91 71.19

17.3 CABOS E FIOS CONDUTORES

17.3.1 91926 SINAPI
Condutor de cobre unipolar, isolação em pvc/70°C, camada de proteção em pvc, não 
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5, flexível, com 
a seguinte seção nominal: #2,5 mm2

m 519,26 2,89 1.500,66

17.3.2 91928 SINAPI
Condutor de cobre unipolar, isolação em pvc/70°C, camada de proteção em pvc, não 
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5, flexível, com 
a sequinte seção nominal: #4 mm2

m 179,61 4,67 838,78

17.3.3 91930 SINAPI
Condutor de cobre unipolar, isolação em pvc/70°C, camada de proteção em pvc, não 
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5, flexível, com 
a sequinte seção nominal: #6 mm2

m 99,42 6,39 635,29

17.4 ILUMINAÇÃO E TOMADAS

17.4.1 91996 SINAPI Tomada universal, 2P+T, 10A/250V, com suporte e placa un 2,00 26,04 52,08

17.4.2 91997 SINAPI Tomada universal, 2P+T, 20A/250V, com suporte e placa un 1,00 28,30 28,30

17.4.3 91953 SINAPI Interruptor simples 10A, com suporte e placa un 1,00 22,12 22,12

17.4.4 92023 SINAPI Interruptor simples com tomada universal 2P+T, 10A/250V, com suporte e placa un 2,00 38,94 77,88

17.4.5 C2298 SEINFRA Placa cega de PVC 4x2 un 8,00 14,29 114,32

17.4.6 97586 SINAPI Luminárias 2x40W de sobrepor completa un 9,00 115,34 1.038,06
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OBRA: QUADRA COM VESTIÁRIO MODELO 2 - PROJETO CONVENCIONAL FNDE- TC - 202003353-1

LOCAL: BAIRRO CENTRO, CAROLINA

REF. SINAPI SEM DESONERAÇÃO - MARANHÃO/ORSE

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA: 112,86% (HORA)_________________________________________ BDh___________ 25%^

QUADRA COM VESTIÁRIO MODELO 2 - CENTRO

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN. QUANT. PREÇO UNIT VALOR (R$)

17.4.7 CPU
Luminária de alumínio para quadra poliesportiva, refletor 17" com gradil aramado e 
base E40 oara lâmpada de luz mista 500W

un 20,00 392,16 7.843,20

Subtotal 18.465,06

18 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) .
18.1 96985 SINAPI Haste tipo coopperweld 5/8" x 2,40m un 6,00 50,98 305,88

18.2 CPU Caixa de equalização de potências de embutir un 1,00 284,98 284,98

18.3 96973 SINAPI Cabo de cobre nu 35mm2 m 21,00 44,24 929,04

18.4 96974 SINAPI Cabo de cobre nu 50mm* m 120,00 55,99 6.718,80

18.5 93008 SINAPI Eletroduto de PVC rígido 0  50mm m 11,40 11,87 135,32

18.6 93358 SINAPI Escavação de vala para aterramento m3 18,00 59,08 1.063,44

18.7 93382 SINAPI Reaterro manual de valas com compactação mecanizada m3 18,00 23,06 415,08

18.8 98111 SINAPI Caixa de inspeção com tampa em PVC, 0  230mm x 250mm un 6,00 22,08 132,48

18.9 C2457 SEINFRA Terminal ou conector de pressão - para cabo 35 mm* un 6,00 19,66 117,96

18.10 98463 SINAPI Conector mini-gar em bronze estanhado un 6,00 23,56 141,36

18.11 C2457 SEINFRA Terminal ou conector de pressão - para cabo 35mm2 un 6,00 19,66 117,96

Subtotal 10.362,30

19 SERVIÇOS COMPLEMENTARES

19.1 GERAL

19.1.1 C4068 SEINFRA Bancadas e divisórias em granito cinza andorinha, espessura 2cm m* 2,10 311,17 653,46

19.1.2 C4068 SEINFRA Banco em granito cinza andorinha, espessura 2cm m* 4,35 311,17 1.353,59

19.1.3 C1350 SEINFRA Conjunto estrutural metálico para tabelas de basquete, inclusive tabelas un 1,00 5.881,34 5.881,34

19.1.4 C1349 SEINFRA Conjunto metálico de traves para futsal, inclusive redes un 1,00 1.158,08 1.158,08

19.1.5 C1351 SEINFRA Conjunto metálico de traves para vôlei, inclusive redes un 1,00 466,45 466,45

19.1.6 C4646 SEINFRA Corrimão dupla altura em aço inox 1 1/2" m 9,60 226,67 2.176,03

19.1.7 C1869 SEINFRA Peitoril em granito cinza, largura=15cm m 12,20 78,70 960,14

19.2 PORTÃO E GRADIL METÁLICO

19.2.1 74244/1 SINAPI Alambrado para quadra poliesportiva, estruturado por tubos de aço galvanizado 2", 
com tela de arame qalvanizado malha quadrada 5x5cm m* 149,52 145,56 21.764,13

19.2.2 CPU Portão metálico 1 folhas de abrir com estrutura em tubos de aço e tela galvanizada m* 7,56 273,81 2.070,00

Subtotal 36.483,22

20 SERVIÇOS FINAIS

20.1 99803 SINAPI Limpeza de obra m* 810,03 1,44 1.166,44

20.2 CPU Placa de inauguração metálica 0,47x0,57m un 1,00 890,37 890,37

Subtotal 2.056,81

I ■
-------- ■------------[---i--------- I-- I--

l TOTAL | 618.882,55 1

I
VALOR DO PRESENTE ORÇAMENTO:

SEISCENTOS E DEZOITO MIL, OITOCENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS

Página 7 de 10



SiíM
^ ^ í<jvi»»o mnncrm t* ■ ■
C a r o l m a

(̂ Pestoinuuúy &

JFoUu3„- ^l_£yi

_____________________________________________ III • CRONOGRAMA FISICO-FINACEIRO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA
OBRA: QUADRA COM VESTIÁRIO MODELO 2 - PROJETO CONVENCIONAL FNDE- TC - 202003353-1 
LOCAL: BAIRRO CENTRO, CAROLINA
REF. SINAPI SEM DESONERAÇÃO - MARANHÃO/ORSE
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA: 112,86% (HORA)

I PLANEJAMENTO

ITEM DESCRICAO DOS SERVIÇOS VALOR (R$) % ITEM 1 2 3 4 5 6

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 56.401.68 9,11% 100%
56.401,68

2 MOVIMENTOS DE TERRA 4.444,25 0,72% 100%
4.444,25

3 FUNDAÇÕES 35.439,33 5,73% 5Õ%" 50%
17.719,67 17.719,67

4 SUPERESTRUTURA 227.313,85 36,73% 35% 35% 30%
79.559,85 79.559,85 68 194,16

5 SISTEMA DE VEDACAO VERTICAL 23.180,56 3,75% 50% 50%
11.590,28 11.590,28

6 ESQUADRIAS 11.585,29 1,87% 50%
5.792,65 5.792,65

7 SISTEMAS DE COBERTURA 90.125,51 14,56% 90% 10%
81.112,96 9.012,55

8 IMPERMEABILIZAÇÃO 2.076,14 0,34% 100%
2.076,14

9 REVESTIMENTOS INTERNO E EXTERNO 24.586,08 3,97% 50% 50%
12.293,04 12.293,04

10 PAVIMENTAÇÃO 6.425,68 1,04% 50% 50%
3.212,84 3.212,84

11 PINTURAS E ACABAMENTOS 39.983,48 6,46% 40% 30% 30%
15.993,39 11.995,04 11.995,04

12 INSTALAÇÃO HIDRÁULICA 5.274,15 0,85% 50% 50%
2.637,08 2.637,08

13 INSTALAÇÃO SANITARIA 4.707,43 0,76% 50% 50%
2.353,72 2.353,72

14 DRENAGEM DE AGUAS PLUVIAIS 3.814,73 0,62% 100%
3.814,73

15 LOUÇAS, ACESSÓRIOS E METAIS 15.324,01 2,48% 100%
15.324,01

16 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO 832,96 0,13% 100%
832,96

17 INSTALAÇÃO ELÉTRICA - 220V 18.465,06 2,98% 50% 50%
9.232,53 9.232,53

18 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) 10.362,30 1,67% 30% 10% 40% 20%
3.108,69 1.036,23 4.144,92 2.072,46

19 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 36.483,22 5,90% 30% 70%
10.944,97 25.538,25

20 SERVIÇOS FINAIS 2.056,81 0,33% 100%
2.056,81

Valores totais 618.882,55 100,00% 78.565,60 102.464,34 161.709,04 144.457,14 75.939,33 55.747,08
i 12,69% 16,56% 26,13% 23,34% 12,27% 9,01%
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IV -  COMPOSIÇÃO DO BDI
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA
OBRA: QUADRA COM VESTIÁRIO MODELO 2 - PROJETO CONVENCIONAL FNDE- TC - 202003353-1
LOCAL: BAIRRO CENTRO, CAROLINA

REF. SINAPI SEM DESONERAÇÃO - MARANHÃO/ORSE
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA: 112,86% (HORA)

DISCRIMINAÇÃO % INCIDENTE

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
1.1 Administração local 4,00%

SUB-TOTAL.................................... 4,00%
2 SEGURO
2.1 Seguros 0,20%

SUB-TOTAL.................................... 0,20%
3 GARANTIA
3.1 garantia e imprevistos 0,20%

SUB-TOTAL.................................... 0,20%
4 RISCOS
4.1 Risco 0,50%

SUB-TOTAL.................................... 0,50%
5 DESPESAS FINANCEIRAS
5.1 Despesas financeiras referente capital de giro 1,50%

SUB-TOTAL.................................... 1,50%
6 IMPOSTOS E TAXAS
6.1 Cofins 3,00%
6.2 Imposto sobre serviços (ISS) 5,00%
6.3 Pis 0,65%

SUB-TOTAL.................................... 8,65%
7 LUCRO OU BONIFICAÇÃO
7.1 Lucro ou Bonificação 7,25%

SUB-TOTAL.................................... 7,25%
TOTAL DO BDI (BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS) 25,00%

C D 1  ( l + A C + S + R + m + D m + L )  {

l - l
Onde:
AC -  taxa de administração central; 4,00%
S -  taxa de seguros; 0,20%
R -  taxa de riscos; 0,50%
G -  taxa de garantias; 0,20%
DF - taxa de despesas financeiras; 1,50%
L -  taxa de lucro/remuneração; 7,25%
1 -  taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS E CPRB). 8,65%

*  F on te  da c o m p o s içã o , va lo re s  de  re fe rê n c ia  e fó rm u la  d o  BDI: ACÓRDÃOS NS. 3 2 5 /2 0 0 7  E 2 .3 6 9 /2 0 1 1  - TCU -  P len á rio
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V - COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA
OBRA: QUADRA COM VESTIÁRIO MODELO 2 - PROJETO CONVENCIONAL FNDE- TC - 202003353-1 
LOCAL: BAIRRO CENTRO, CAROLINA
REF. SINAPI SEM DESONERAÇÃO - MARANHÃO/ORSE
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO DE MÃO-DE-OBRA: 112,86% (HORA)

ENCARGOS SOCIAIS5 SOBRE A MÃO DE OBRA
CÓDIGO DESCRIÇÃO COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

HORISTA
%

MENSALISTA
%

HORISTA
%

MENSALISTA
%

GRUPO A .... ....... . ............................ . ........... ............ :
A1 INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%
A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%
A3 SENA! 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%
A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%
A8............. FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%
A Total 17,80% 17,80% 37,80% 37,80%

GRUPO B
B1 Repouso Semanal Remunerado 17,87% Não incide 17,87% Não incide
B2 Feriados 3,95% Não incide 3,95% Não incide
B3 Auxilio - Enfermidade 0,89% 0,69% 0,89% 0,69%
B4 13° Salário 10,73% 8,33% 10,73% 8,33%
B5 Licença Paternidade 0,07% 0,06% 0,07% 0,06%
B6 Faltas Justificadas 0,72% 0,56% 0,72% 0,56%
B7 Dias de Chuvas 1,46% Não incide 1,46% Não incide
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,09% 0,11% 0,09%
B9 Férias Gozadas 7,42% 5,76% 7,42% 5,76%
B10 Salário Maternidade 0,03% 0,03% 0,03% 0,03%
B Total 43,25% 15,52% 43,25% 15,52%

GRUPO C
C1 Aviso Prévio Indenizado 4,72% 3,67% 4,72% 3,67%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,09% 0,11% 0,09%
C3 Férias Indenizadas 5,83% 4,53% 5,83% 4,53%
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,98% 3,09% 3,98% 3,09%
C5 Indenização Adicional 0,40% 0,31% 0,40% 0,31%
C Total 15,04% 11,69% 15,04% 11,69%

i GRUPO D ,■;! ' V .;;. y 5y;/ ....................................  . . . .  .. .... ...... ;
D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 7,70% 2,76% 16,35% 5,87%

D2
Reincidência de Grupo A sobre Aviso 
Prévio Trabalhado e Reincidência do 
FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

0,40% 0,31% 0,42% 0,33%

D Total 8,10% 3,07% 16,77% 6,20%
TOTAL(A+B+C+D) 84,19% 48,08% 112,86% 71,21%


